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Direito Constitucional 
 

1. A Constituição Federal brasileira prevê como um dos objeti-
vos fundamentais da República Federativa do Brasil e tam-
bém como um dos princípios da ordem econômica: 

 

(A) a redução das desigualdades sociais e regionais. 
 

(B) a valorização do trabalho humano. 
 

(C) a defesa do meio ambiente. 
 

(D) a erradicação da pobreza e da marginalização. 
 

(E) a prevalência dos direitos humanos. 
_________________________________________________________ 
 

2. Segundo a Constituição Federal brasileira, a iniciativa popu-
lar é exercida no âmbito 

 

(A) estadual, nos termos que a lei dispuser sobre a inicia-
tiva popular no processo legislativo estadual. 

 

(B) municipal, pela apresentação à Câmara dos Vereado-
res de projeto de lei subscrito por, no mínimo, um por 
cento do eleitorado. 

 

(C) estadual, através da manifestação de, pelo menos, cin-
co por cento do eleitorado. 

 

(D) estadual, através da manifestação de, pelo menos, cin-
co por cento do eleitorado, distribuído pelo menos por 
cinco Municípios, com não menos de três décimos por 
cento dos eleitores de cada um deles. 

 

(E) municipal e referente a projetos de lei de interesse es-
pecífico do Município, da cidade ou de bairros, através 
da manifestação de, pelo menos, um por cento do elei-
torado. 

_________________________________________________________ 
 

3. Ao apreciar as Ações Diretas de Inconstitucionalidade nos 1.856, 
2.514 e 3.776, por meio das quais foram questionadas, em face 
da Constituição Federal brasileira, leis estaduais destinadas  
a disciplinar atividades esportivas com aves de raças com- 
batentes (“rinhas” ou “brigas de galo”), o Supremo Tribunal 
Federal, assentando o entendimento da Corte sobre o tema, 
julgou-as 

 

(A) improcedentes, tendo em vista que, segundo a Consti-
tuição Federal brasileira, é dever do Estado fomentar 
práticas desportivas formais e não-formais. 

 

(B) procedentes, uma vez que consta na Constituição Fe-
deral brasileira a vedação, na forma da lei, às práticas 
que submetam os animais a crueldade. 

 

(C) procedentes, na medida em que, segundo a Consti-
tuição Federal brasileira, compete, privativamente, à 
União legislar sobre cultura e desporto. 

 

(D) improcedentes, em razão de a Constituição Federal 
brasileira prever que o Estado garantirá a todos o pleno 
exercício dos direitos culturais. 

 

(E) improcedentes, em virtude de a Constituição Federal 
brasileira estabelecer que o Poder Público incentivará o 
lazer, como forma de promoção social. 

4. A doutrina elenca alguns princípios de interpretação especifi-
camente constitucionais, nos quais se encarta o princípio da 
concordância prática, que consiste na busca do intérprete e 
aplicador das normas constitucionais 
 

(A) pela primazia de pontos de vista que favoreçam a inte-
gração política e social, de modo a alcançar soluções 
pluralisticamente integradoras. 

 

(B) pela coexistência harmônica entre bens constitucional-
mente protegidos que estejam em uma aparente situa-
ção de conflito entre eles, evitando-se o sacrifício total 
de um deles em detrimento do outro. 

 

(C) por uma interpretação que atenda a harmonia entre os 
três Poderes do Estado, evitando a ofensa ao princípio 
da tripartição dos poderes. 

 

(D) pela garantia de manutenção do esquema organiza-
tório-funcional estabelecido pela Constituição ao prever 
um sistema harmônico de repartição de competências 
entre os entes federativos. 

 

(E) por uma solução que atenda aos anseios dos diferen-
tes setores da sociedade. 

_________________________________________________________ 
 

5. O artigo 60, § 4o, incisos I a IV da Constituição Federal bra-
sileira, ao estabelecer que não será objeto de deliberação a 
proposta de emenda tendente a abolir a forma federativa de 
Estado; o voto direto, secreto, universal e periódico; a sepa-
ração dos Poderes e os direitos e garantias individuais, per-
mite que uma 
 

(A) emenda constitucional seja objeto de ação direta de in-
constitucionalidade por vício formal (inconstitucionali-
dade formal), mas impede que o seja por vício material 
(inconstitucionalidade material). 

 

(B) emenda constitucional seja objeto de ação direta de in-
constitucionalidade, situação esta, contudo, que ainda 
não foi levada a apreciação e julgamento pelo Supre-
mo Tribunal Federal. 

 

(C) emenda constitucional seja objeto de ação direta de in-
constitucionalidade, bem como que haja o acréscimo, 
via emenda constitucional, de novo direito fundamental 
ao texto da Constituição Federal. 

 

(D) emenda constitucional seja objeto de ação direta de in-
constitucionalidade, mas impede que haja o acréscimo, 
via emenda constitucional, de novo direito fundamental 
ao texto da Constituição Federal. 

 

(E) proposta de emenda constitucional, em fase de delibe-
ração, seja objeto de ação direta de inconstitucionali-
dade, mas impede que o seja depois de referida emen-
da constitucional ser promulgada. 

_________________________________________________________ 
 

6. De acordo com a Constituição Federal brasileira, são gratui-
tas as seguintes ações constitucionais: 
 

(A) ação popular e mandado de injunção. 
 

(B) mandado de segurança e habeas corpus. 
 

(C) habeas data e habeas corpus. 
 

(D) mandado de segurança e mandado de injunção. 
 

(E) ação popular e mandado de segurança. 
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7. Analise os seguintes casos apreciados e julgados pelos mi-
nistros do Supremo Tribunal Federal em sede de controle 
concentrado de constitucionalidade: 

 

 Caso I 

 
 Ação Direta de Inconstitucionalidade no 1.127. Os ministros 

do Supremo Tribunal Federal, ao apreciarem o artigo 7o, § 2o 
da Lei no 8.904/94 (Estatuto da Ordem dos Advogados do 
Brasil), segundo o qual “o advogado tem imunidade profissio-
nal, não constituindo injúria, difamação ou desacato puníveis 
qualquer manifestação de sua parte, no exercício de sua ati-
vidade, em juízo ou fora dele, sem prejuízo das sanções dis-
ciplinares perante a OAB, pelos excessos que cometer”, jul-
garam, por maioria, a ação parcialmente procedente, para de-
clarar a inconstitucionalidade da expressão “ou desacato”, 
sob o fundamento de que a imunidade profissional do advo-
gado não compreende o desacato, pois conflita com a autori-
dade do magistrado na condução da atividade jurisdicional. 

 

 Caso II 

 
 Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental no 132, 

julgada em conjunto com a Ação Direta de Inconstitucionali-
dade no 4.277, que tratou da união estável entre pessoas do 
mesmo sexo. Os ministros do Supremo Tribunal Federal julga-
ram o pedido procedente, para excluir do artigo 1723 do Código 
Civil (Art. 1723. "É reconhecida como entidade familiar a união 
estável entre o homem e a mulher, configurada na convivência 
pública, contínua e duradoura e estabelecida com o objetivo de 
constituição de família") qualquer significado que impeça o re-
conhecimento da união contínua, pública e duradoura entre 
pessoas do mesmo sexo como família, destacando que tal re-
conhecimento deve ser feito segundo as mesmas regras e com 
as mesmas consequências da união estável heteroafetiva. 

 
 Da análise do resultado desses dois julgamentos, o Supremo 

Tribunal Federal decidiu, 
 

(A) no primeiro caso, pela técnica de interpretação confor-
me a Constituição, sem redução de texto, excluindo da 
norma impugnada uma determinada interpretação que 
lhe acarretasse a inconstitucionalidade e, no segundo 
caso, pela técnica de interpretação conforme a Consti-
tuição, sem redução de texto, atribuindo à norma im-
pugnada uma determinada interpretação que lhe pre-
servasse a constitucionalidade. 

 

(B) em ambos os casos, pela técnica de interpretação con-
forme a Constituição, sem redução de texto, excluindo 
das normas impugnadas uma determinada interpreta-
ção que lhes acarretasse a inconstitucionalidade. 

 

(C) em ambos os casos, pela técnica de interpretação con-
forme a Constituição, com redução de texto, excluindo 
das normas impugnadas uma determinada interpre-
tação que lhes acarretasse a inconstitucionalidade. 

 

(D) no primeiro caso, pela declaração de inconstitucionali-
dade parcial, com redução de texto, declarando a in-
constitucionalidade de certa expressão contida na nor-
ma impugnada, de modo que a tornasse compatível 
com a Constituição Federal e, no segundo caso, pela 
técnica de interpretação conforme a Constituição, sem 
redução de texto, excluindo da norma impugnada uma 
determinada interpretação que lhe acarretasse a in-
constitucionalidade. 

 

(E) no primeiro caso, pela declaração de inconstitucionali-
dade parcial, com redução de texto, declarando a in-
constitucionalidade de certa expressão contida na nor-
ma impugnada, de modo que a tornasse compatível 
com a Constituição Federal e, no segundo caso, pela 
técnica de interpretação conforme a Constituição, sem 
redução de texto, atribuindo à norma impugnada uma 
determinada interpretação que lhe preservasse a cons-
titucionalidade. 

8. No Agravo de Instrumento no 598.212, o Ministro Celso de 
Mello, do Supremo Tribunal Federal, apreciou e julgou a 
questão envolvendo a instalação da Defensoria Pública esta-
dual no Paraná. O Recurso Extraordinário a que se refere o 
mencionado Agravo de Instrumento foi interposto contra 
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do 
Paraná, que ficou assim ementado: “AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
DEFENSORIA PÚBLICA. IMPLANTAÇÃO POR DECISÃO 
JUDICIAL. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA AUTONOMIA E 
INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. O preceito constitucional 
que prevê a criação da Defensoria Pública, como meio de as-
segurar o amplo acesso à justiça, é norma de eficácia contida 
e depende de lei que o regulamente. Exigir que o Estado ela-
bore uma lei e crie a defensoria na Comarca, através de de-
cisão judicial, afronta ao princípio da divisão e autonomia dos 
Poderes”. Na oportunidade, o Ministro asseverou, em sua de-
cisão, que 

 
(A) embora caiba ao Poder Judiciário, em hipóteses ex-

cepcionais, tornar efetiva a implantação de políticas pú-
blicas, no caso em apreço essa atuação jurisdicional 
não se justifica, uma vez que a destinação de verbas do 
orçamento daquele Estado-membro para custeio da 
implantação e aparelhamento da Defensoria Pública em 
questão compromete, comprovadamente, a efetividade 
de outros direitos fundamentais a serem igualmente 
salvaguardados pelo Estado do Paraná, motivo pelo 
qual, apesar de conhecer do agravo para conhecer do 
Recurso Extraordinário, negou-lhe provimento. 

 

(B) compete ao Poder Judiciário reconhecer e declarar a 
mora do poder legiferante naqueles casos em que há 
flagrante e inescusável violação a direito fundamen-
tal − no caso, o direito dos necessitados à assistência 
jurídica integral e gratuita − de modo a afastar as con-
sequências da inércia do legislador, razão pela qual co-
nheceu do agravo para conhecer do Recurso Extraor-
dinário e dar-lhe provimento, restabelecendo a senten-
ça do juiz de 1o grau, o qual determinou que a Assem-
bleia Legislativa do Paraná editasse a lei de criação da 
Defensoria Pública daquele Estado-membro no prazo 
máximo de seis meses. 

 

(C) a norma constitucional que prevê a criação da Defen-
soria Pública é de eficácia plena e aplicação imediata, 
já que decorre do direito fundamental que assegura a 
todos − no caso, aos necessitados − o amplo acesso ao 
Poder Judiciário, razão pela qual conheceu do agravo 
para conhecer do Recurso Extraordinário e dar-lhe pro-
vimento, restabelecendo a sentença do juiz de 1o grau, 
que condenou o Estado do Paraná a fazer constar de 
seu orçamento do exercício subsequente a previsão de 
despesa necessária à efetiva implantação e aparelha-
mento da Defensoria Pública daquele Estado-membro. 

 

(D) a norma constitucional que prevê a criação da Defenso-
ria Pública é de eficácia plena e aplicação imediata, já 
que decorre do direito fundamental que assegura a to-
dos − no caso, aos necessitados − o amplo acesso ao 
Poder Judiciário, razão pela qual conheceu do agravo 
para conhecer do Recurso Extraordinário e dar-lhe pro-
vimento, restabelecendo a sentença do juiz de 1o grau, 
que determinou o bloqueio e sequestro de verba do or-
çamento daquele Estado-membro, a fim de custear a 
implantação e a estrutura da Defensoria Pública do Es-
tado do Paraná. 

 

(E) cabe ao Poder Judiciário adotar medidas destinadas a 
tornar efetiva a implantação de políticas públicas nos 
casos de inescusável omissão estatal, como ocorre no 
caso, motivo pelo qual conheceu do agravo para conhe-
cer do Recurso Extraordinário e dar-lhe provimento, 
restabelecendo a sentença do juiz de 1o grau, que con-
denou o Estado do Paraná a cumprir a obrigação de im-
plantar e estruturar a Defensoria Pública do Estado do 
Paraná, no prazo de seis meses, sob pena de co-
minação de multa diária de R$ 1.000,00 (um mil reais). 
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Direito Administrativo e Direito Tributário 
 

9. A isenção tributária 
 

(A) no Estado de São Paulo ocorre na transmissão de bens 
imóveis, por doação, em imóveis de valor inferior a 
2.500 UFESP. 

 
(B) é uma espécie de incentivo fiscal e pode ser concedida 

por decreto presidencial. 
 
(C) pode ser concedida pela União em relação ao Imposto 

Territorial Urbano (IPTU) e ao Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI). 

 
(D) pode ser concedida pelos Estados sobre o Imposto so-

bre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), des-
de que os produtos sejam oriundos do mesmo estado 
que concedeu a isenção. 

 
(E) pode ser concedida pela União para templos de qual-

quer culto. 
_________________________________________________________ 
 

10. É entendimento sumulado do Supremo Tribunal Federal a 
 

(A) possibilidade de somar gratificações e abonos ao salá-
rio do servidor público para que atinja o salário mínimo. 

 
(B) constitucionalidade da cobrança de taxa de lixo pelos 

Estados. 
 
(C) constitucionalidade da cobrança de ISS sobre locação 

de bens móveis. 
 
(D) inconstitucionalidade da exigência de depósito ou ar-

rolamento prévio de bens para a admissibilidade de re-
curso administrativo. 

 
(E) constitucionalidade da cobrança de taxa para matrícula 

em universidade pública. 
_________________________________________________________ 
 

11. A licitação 
 

(A) pode ser por convite nos casos em que couber tomada 
de preços. 

 
(B) deve ter seus parâmetros estabelecidos em Lei Federal, 

sendo vedada disposições legais especificas por parte 
dos Estados e Municípios. 

 
(C) é aplicável para as entidades controladas direta e indi-

retamente pela União, Distrito Federal, Estados e Mu-
nicípios e exploradoras de atividade econômica. 

 
(D) é inexigível no caso de bens singulares e obras de mo-

desto valor. 
 
(E) é dispensada para a contratação de qualquer profissio-

nal do setor artístico. 
_________________________________________________________ 
 

12. Sobre as formas de contratação na Administração Pública, é 
correto afirmar que 

 
(A) a concessão é extinta se houver necessidade de inter-

venção do poder concedente. 
 
(B) a União deve ser parte em consórcio. 
 
(C) o protocolo de intenções pode ser assinado após a 

formalização do consórcio. 
 
(D) a parceria público-privada na modalidade patrocinada 

envolve tarifa a ser cobrada dos usuários. 
 
(E) é admitida a parceria público-privada para o forneci-

mento de mão de obra. 

13. A desapropriação por interesse social, nos termos da Lei 
no 4.132/62 se dá para 

 

(A) o aproveitamento industrial das minas e jazidas mine-
rais, das águas e da energia hidráulica. 

 

(B) a exploração ou conservação dos serviços públicos. 
 

(C) o funcionamento de transporte coletivo. 
 

(D) a construção de edifícios públicos. 
 

(E) a proteção do solo e a preservação de cursos e manan-
ciais de água e de reserva florestal. 

_________________________________________________________ 
 

14. Os atos do processo administrativo 
 

(A) dispensam motivação quando decorrem de reexame de 
oficio. 

 

(B) dependem de forma determinada em lei. 
 

(C) podem ser objeto de delegação quando sua edição tiver 
caráter normativo. 

 

(D) não podem ser objeto de avocação. 
 

(E) devem ser iniciados perante a autoridade de menor 
grau hierárquico para decidir, salvo disposição em con-
trário. 

_________________________________________________________ 
 

15. Funcionário público estadual, encarregado de receber valo-
res referentes a pagamento de honorários advocatícios em fa-
vor do Estado, dá como quitado pagamento de honorários 
que, posteriormente, verifica-se que estavam a menor. Nesta 
hipótese e considerando o previsto no Estatuto dos Funcio-
nários Públicos Civis do Estado de São Paulo, 

 

(A) poderá sofrer penalidade de demissão após a conclu-
são de sindicância. 

 

(B) o funcionário terá o prejuízo descontado integralmente 
de seu salário. 

 

(C) o funcionário somente será responsabilizado se não for 
possível cobrar do devedor original. 

 

(D) terá como sanção cabível apenas a suspensão. 
 

(E) poderá ser administrativamente processado em até 
10 anos. 

_________________________________________________________ 
 

16. É considerado ato de improbidade administrativa que importa 
em enriquecimento ilícito, nos termos da Lei no 8.429/92, 

 

(A) permitir a permuta de bem por valor acima do merca-
do. 

 

(B) retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofí-
cio. 

 

(C) permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se enri-
queça ilicitamente. 

 

(D) adquirir para outrem, no exercício de função pública, 
bem cujo valor seja desproporcional a renda do funcio-
nário. 

 

(E) liberar verba pública sem observância das regras perti-
nentes. 
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Direito Penal 

 

17. Sobre o indulto (Decreto no 7.873/12), é correto afirmar que 
 

(A) é previsto para pessoas que cumprem pena em regime 
semiaberto para visita à família e pode ser concedido 
por prazo não superior a sete dias, podendo ser reno-
vado por mais quatro vezes durante o ano. 

 

(B) a prática de falta disciplinar de natureza grave nos últi-
mos doze meses contados retroativamente à data da 
publicação do Decreto impede a obtenção do indulto 
quando homologada pelo juízo competente e respeitado 
o devido processo legal. 

 

(C) a aplicação de sanção por falta disciplinar de natureza 
grave interrompe a contagem do lapso temporal para a 
obtenção do indulto quando homologada pelo juízo 
competente e respeitado o devido processo legal. 

 

(D) não pode ser concedido a estrangeiros reincidentes. 
 

(E) a prática de falta disciplinar de natureza grave após a 
publicação do Decreto Presidencial impede a obtenção 
do indulto quando homologada pelo juízo competente e 
respeitado o devido processo legal. 

_________________________________________________________ 
 

18. Em relação à questão de gênero no sistema penal brasileiro é 
correto afirmar que 

 
(A) a criminologia crítica demonstrou que a mulher tem 

maior tendência para cometer crimes passionais. 
 

(B) os estabelecimentos penais destinados a mulheres de-
vem ser dotados de estrutura adequada para que pos-
sam cuidar de seus filhos e amamentá-los até o período 
máximo de seis meses de idade. 

 

(C) caso a mulher presa seja surpreendida na posse de 
uma bateria de telefone celular comete falta disciplinar 
de natureza grave, que acarreta a perda de convivên-
cia com seu filho na unidade prisional. 

 

(D) o Decreto Presidencial de Indulto pode prever lapsos 
temporais menores para obtenção de indulto pelas mu-
lheres. 

 

(E) o relacionamento homoafetivo fora dos dias de visita 
constitui falta disciplinar de natureza grave, pois pode 
subverter a ordem e a disciplina da unidade prisional. 

_________________________________________________________ 
 

19. Sobre a relação entre o sistema penal brasileiro contemporâ-
neo e a Constituição Federal, é correto afirmar que 

 
(A) o princípio constitucional da humanidade das penas en-

contra ampla efetividade no Brasil, diante da adequa-
ção concreta das condições de aprisionamento aos tra-
tados internacionais de direitos humanos. 

 
(B) o princípio constitucional da legalidade restringe-se à 

tipificação de condutas como crimes, não abarcando as 
faltas disciplinares em execução penal. 

 
(C) o estereótipo do criminoso não contribui para o proces-

so de criminalização, pois violaria o princípio constitu-
cional da não discriminação. 

 
(D) a seletividade do sistema penal brasileiro, por ser um 

problema conjuntural, poderia ser resolvida com a apli-
cação do princípio da igualdade nas ações policiais. 

 
(E) o princípio constitucional da intranscendência da pena 

não é capaz de impedir a estigmatização e práticas vio-
ladoras de direitos humanos de familiares de pessoas 
presas. 

20. O conceito de periculosidade  
(A) representa uma manifestação do chamado direito penal 

do fato. 
 
(B) teve seu desenvolvimento e legitimação no sistema pe-

nal a partir da teoria do labelling approach ou para-
digma da reação social. 

 
(C) é exigência legal e necessária para a análise da pro-

gressão de regime de cumprimento de pena, uma vez 
que a pessoa perigosa pode representar grave risco à 
ordem social. 

 
(D) é incompatível com o conceito normativo de culpabili-

dade adotado pelo Código Penal Brasileiro. 
 
(E) deve ser observado nas três fases de aplicação da pe-

na, uma vez que o agente que represente maior risco 
de reincidência deve ter a pena majorada. 

_________________________________________________________ 
 

21. Em relação à questão das drogas no sistema penal brasileiro 
é correto afirmar que  
(A) o tráfico ilícito de entorpecentes é inafiançável, impres-

critível e insuscetível de graça, indulto e anistia por dis-
posição constitucional.  

(B) a dependência de drogas não pode excluir a culpabili-
dade nos crimes contra o patrimônio. 

 
(C) o lapso temporal para obtenção de livramento condicional 

do agente primário condenado pelo crime de associação 
para o tráfico de drogas se configura após o cumprimento 
de um terço da pena. 

 
(D) o descumprimento reiterado da pena do crime de porte 

de drogas para uso pessoal  acarreta sua conversão em 
pena privativa de liberdade. 

 
(E) o processo de encarceramento no Brasil teve um signifi-

cativo decréscimo após a aprovação da Lei de Drogas. 
_________________________________________________________ 
 

22. Em relação à Saúde Mental e Direito Penal, é correto afirmar 
que  
(A) a internação de pessoas portadoras de transtorno men-

tal em instituição manicomial é vedada pelo ordena-
mento jurídico brasileiro. 

 
(B) o caráter temporalmente indeterminado das medidas de 

segurança se justifica pelo perigo da doença mental da 
pessoa e possui apoio na jurisprudência dos Tribunais 
Superiores. 

 
(C) a falta de vaga em local adequado para a internação da 

pessoa portadora de transtorno mental justifica sua ma-
nutenção em estabelecimento prisional em virtude do 
risco social que representa. 

 
(D) a obtenção de indulto pela pessoa portadora de trans-

torno mental é incabível se persistir sua periculosidade. 
 
(E) com o advento da Lei no 10.216/01 a indicação de in-

ternação da pessoa portadora de transtorno mental in-
depende da suficiência dos recursos extra-hospitala-
res, pois é determinada em sentença judicial. 

_________________________________________________________ 
 

23. “(...) instrumento de legitimação da gestão policial e judiciária 

da pobreza que incomoda − a que se vê, a que causa inci-
dentes e desordens no espaço público, alimentando, por con-
seguinte, uma difusa sensação de insegurança, ou simples-

mente de incômodo tenaz e de inconveniência −, propagou-se 
através do globo a uma velocidade alucinante. E com ela a 
retórica militar da “guerra” ao crime e da “reconquista” do es-
paço público, que assimila os delinquentes (reais ou imagi-
nários), sem-teto, mendigos e outros marginais a invasores 

estrangeiros − o que facilita o amálgama com a imigração, 
sempre rendoso eleitoralmente.” (WACQUANT, Loïc. As Pri-
sões da Miséria.) 
 

 A escola/doutrina descrita pelo autor é 
 
(A) funcionalismo penal. 
(B) abolicionismo penal. 
(C) “tolerância zero”. 
(D) Escola de Chicago. 
(E) associação diferencial. 
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24. Sobre a prescrição é correto afirmar que 
 
(A) em caso de fuga a prescrição da pretensão executória 

não corre até a nova prisão. 
 
(B) as penas restritivas de direitos e de multa prescrevem 

em dois anos. 
 
(C) as faltas disciplinares na execução penal não prescre-

vem por ausência de previsão legal, conforme a juris-
prudência do Superior Tribunal de Justiça. 

 
(D) as medidas de segurança prescrevem a despeito da au-

sência de previsão legal, conforme a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça. 

 
(E) no caso de concurso de crimes a prescrição incidirá so-

bre o total da pena imposta na sentença. 
_________________________________________________________ 
 

Direito Processual Penal 
 

Atenção:  Para responder às questões de números 25 a 29 assi-
nale a alternativa correta em relação ao assunto indi-
cado. 

 
25. Recursos. 

 
(A) O recurso de apelação interposto por defensor público 

só será conhecido pelo juízo sentenciante se apresen-
tado com as respectivas razões, tendo em vista que a 
lei processual penal apenas faculta a juntada das ra-
zões quando o referido recurso for interposto pelo pró-
prio condenado. 

 
(B) De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, no âmbito do recurso especial não é possível a 
revaloração da prova, tendo em vista que exigirá a aná-
lise do contexto fático-probatório dos autos. 

 
(C) A repercussão geral, como requisito de admissibilidade 

do recurso extraordinário, é presumida quando o recur-
so impugnar decisão contrária à súmula ou jurispru-
dência dominante do Tribunal. Nesse caso, não haverá 
a necessidade de demonstração formal em preliminar 
do recurso. 

 
(D) Intimado pessoalmente o defensor público de decisão 

de turma recursal que negou provimento à apelação in-
terposta, incabível a interposição de recurso extraordi-
nário por ausência de previsão legal. 

 
(E) Segundo o entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça, o recurso especial não se presta ao exame de 
suposta afronta a dispositivos constitucionais, sob pena 
de invasão da competência reservada ao Supremo 
Tribunal Federal. 

_________________________________________________________ 
 

26. Ação processual penal e ação civil ex delicto. 
 
(A) No âmbito do procedimento comum, e tendo em vista o 

princípio da disponibilidade da ação penal de iniciativa 
privada, o recebimento de indenização por danos cau-
sados pelo crime implica em renúncia à propositura da 
ação penal. 

 
(B) A norma que altera a natureza da ação penal não re-

troage, salvo para beneficiar o réu, nos termos do arti-
go 5o, inciso XL, da Constituição Federal, não tendo 
pronta aplicabilidade nos moldes do artigo 2o, do Códi-
go de Processo Penal. 

 
(C) Tratando-se de ação penal de iniciativa pública incon-

dicionada, a denúncia deverá ser oferecida no prazo de 
dez dias se o acusado estiver preso cautelarmente, ou 
no prazo de quinze dias se estiver solto. O prazo de-
verá ser contado da data em que o Ministério Público 
receber o instrumento de investigação preliminar. 

 
(D) Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Fe-

deral, é lícito ao magistrado, quando do recebimento da 
denúncia, em juízo de admissibilidade da acusação, 
conferir definição jurídica aos fatos narrados na peça 
acusatória, corrigindo a capitulação jurídica da inicial 
acusatória. 

 
(E) Não cabe ação civil ex delicto quando houver o arqui-

vamento do inquérito policial por manifesta atipicidade 
do fato praticado. 

27. Competência. 
 

(A) Nos casos de conexão de natureza objetiva, em que 
exista a presença de crimes para os quais estão pre-
vistos ritos processuais diferentes, deverá ser adotado 
o procedimento mais abrangente, em observância aos 
postulados do contraditório e da ampla defesa. 

 

(B) Operada a desclassificação, com o afastamento da fi-
gura dolosa pelo plenário do júri, o juiz presidente pas-
sa a ter competência para o julgamento do militar acu-
sado pela prática de homicídio em desfavor de vítima 
civil. 

 

(C) Praticado crime de tráfico transnacional de entorpecen-
tes em município que não seja sede de vara da Justiça 
Federal, caberá ao juízo estadual competente o proces-
so e o julgamento do delito, com recurso para o Tribu-
nal Regional Federal da respectiva região. 

 

(D) Compete aos Tribunais de Justiça o julgamento de au-
tor de contravenção penal detentor de foro por prerro-
gativa funcional em Tribunal Regional Federal, tendo 
em vista que por expressa previsão constitucional não 
compete à Justiça Federal o julgamento das contraven-
ções. 

 

(E) Nos crimes praticados fora do território nacional, mas que 
incida a regra da extraterritorialidade da lei penal, será 
competente o juízo da capital do Estado onde houver por 
último residido o acusado. Caso o acusado nunca tenha 
residido no Brasil, a competência será definida pela pre-
venção entre os juízos das Capitais dos Estados da Re-
pública. 

_________________________________________________________ 
 

28. Provas. 
 

(A) É válida a interceptação telefônica realizada sem prévia 
autorização judicial, desde que haja posterior consenti-
mento de um dos interlocutores para ser tratada como 
escuta telefônica e utilizada como prova em processo 
penal. 

 

(B) Consoante o entendimento do Superior Tribunal de Jus-
tiça, para embasar a denúncia oferecida é possível a utili-
zação do reconhecimento fotográfico realizado na fase 
inquisitiva, desde que este não seja utilizado de forma 
isolada e esteja em consonância com os demais ele-
mentos informativos constantes dos autos. 

 

(C) A lei processual penal permite a utilização da prova tes-
temunhal como elemento de convicção do julgador para 
o reconhecimento das agravantes referentes ao estado 
das pessoas. 

 

(D) A Lei Federal no 11.690/2008, que reformou parcial-
mente o Código de Processo Penal, alterou a sistemá-
tica de inquirição das vítimas, das testemunhas e do 
acusado, determinando que sejam questionados dire-
tamente pelas partes e possibilitando ao magistrado a 
complementação da inquirição quando entender neces-
sário quaisquer esclarecimentos. 

 

(E) Apregoa o Código de Processo Penal que a confissão é 
indivisível e retratável, sendo permitida a sua valoração 
como elemento probatório desde que corroborada pelas 
demais provas produzidas sob o crivo do contraditório e 
da ampla defesa. 
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29. Ações de impugnação e princípios processuais penais. 
 

(A) Não é cabível a impetração de habeas corpus contra 
decisão judicial que determine a aplicação, ao acu-
sado, de medida cautelar diversa da prisão preventiva. 

 
(B) Segundo o entendimento do Supremo Tribunal Federal, 

não ofende o postulado da presunção de inocência o não 
reconhecimento da causa de diminuição de pena prevista 
no § 4o do artigo 33 na Lei no 11.343/2006 (Lei de Dro-
gas) em razão da ausência de comprovação da parti-
cipação do acusado em organização criminosa, tendo em 
vista que por expressa previsão legal compete ao denun-
ciado a comprovação do preenchimento dos requisitos 
para a concessão da benesse. 

 
(C) Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Fe-

deral, não ofende o princípio da colegialidade o exame 
monocrático do mérito do habeas corpus pelo Relator 
para denegar a ordem. 

 
(D) A defesa técnica é aquela exercida por profissional le-

galmente habilitado, com capacidade postulatória, cons-
tituindo direito indisponível e irrenunciável. Ao réu é as-
segurado o exercício da autodefesa consistente em ser 
interrogado pelo juízo ou em invocar direito ao silêncio, 
bem como de poder acompanhar os atos da instrução 
criminal, além de apresentar ao respectivo defensor a 
sua versão dos fatos para que este elabore as teses de-
fensivas. Ao acusado, contudo, não é dado apresentar 
sua própria defesa, quando não possuir capacidade 
postulatória. 

 
(E) Tratando-se de crimes cuja individualização da condu-

ta dos autores seja impossível, não há que se falar em 
violação aos postulados do contraditório, da ampla de-
fesa e da presunção de inocência, quando houver a for-
mulação de acusação estatal genérica. 

_________________________________________________________ 
 

30. Analise as assertivas abaixo. 
 
 I. A apresentação pelo acusado da prática de furto, no 

curso do processo, de prévio contrato de compra e ven-
da que o identifique como o comprador da res furtiva, 
impõe ao magistrado a suspensão do processo criminal 
e o encaminhamento das partes ao juízo cível, por 
tratar-se de questão prejudicial de natureza heterogê-
nea. 

 
 II. Nos termos da lei processual penal, a restituição de 

bens apreendidos constitui ato privativo do juiz crimi-
nal competente, não podendo ser concedida pela auto-
ridade policial, em razão da existência de efeitos extra-
penais da sentença condenatória. 

 
 III. Segundo o entendimento pacífico do Supremo Tribu-

nal Federal, não podem subsistir condenações penais 
fundadas unicamente em prova produzida na fase do 
inquérito policial, sob pena de grave afronta às garan-
tias constitucionais do contraditório e da ampla defesa. 

 
 IV. O acusado, embora preso, tem o direito de compare-

cer, de assistir e de presenciar, sob pena de nulidade 
absoluta, os atos processuais, notadamente aqueles 
que se produzem na fase de instrução do processo pe-
nal. 

 
 Está correto APENAS o que se afirma em 
 

(A) I; III e IV. 
 
(B) I e II. 
 
(C) III e IV. 
 
(D) II e III. 
 
(E) I; II e IV. 

31. Analise as assertivas abaixo. 
 
 I. Por tratar-se de direito subjetivo do acusado, o juízo 

competente deverá, no âmbito de ação penal de ini-
ciativa pública, oferecer o benefício da suspensão con-
dicional do processo ao acusado caso constate, me-
diante provocação da parte interessada, a insubsis-
tência dos fundamentos utilizados pelo Ministério Públi-
co para negar o benefício, bem como o preenchimento 
dos requisitos previstos na Lei Federal no 9.099/95. 

 
 II. Em sede de execução penal é inadmissível a fixação 

de pena substitutiva como condição especial para a 
concessão do regime aberto. 

 
 III. Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Fe-

deral, não constitui nulidade processual a não intima-
ção da Defensoria Pública do local de cumprimento de 
carta precatória quando, na origem, o acusado fora as-
sistido por defensor público e existir, no juízo depre-
cado, Defensoria Pública estruturada. 

 
 IV. Caso o Tribunal de Justiça, em sede de apelação, de-

termine a realização de novo júri em razão do reco-
nhecimento de que a decisão dos jurados fora mani-
festamente contrária à prova dos autos, não é possível 
que se conceda às partes o direito de inovar no con-
junto probatório mediante a apresentação de novo rol 
de testemunhas a serem ouvidas em plenário. 

 
 Está correto APENAS o que se afirma em 
 

(A) I; III e IV. 
 
(B) I e II. 
 
(C) III e IV. 
 
(D) II e III. 
 
(E) I; II e IV. 

_________________________________________________________ 
 

32. Analise as assertivas abaixo. 
 
 I. Por imposição do princípio da congruência, a causa de 

aumento de pena não pode ser presumida pelo jul-
gador, devendo o fato que a configurar estar descrito 
pormenorizadamente na denúncia ou queixa. 

 
 II. O juiz competente poderá, de ofício, impor medidas 

cautelares de natureza pessoal ao indiciado, desde 
que apresente, de forma fundamentada, a necessida-
de da garantia do resultado justo da investigação cri-
minal. 

 
 III. O condenado tem direito de aguardar o julgamento do 

recurso de apelação em liberdade na hipótese em que 
fixado o regime inicial semiaberto para o cumprimento 
da pena, ainda que a sentença condenatória tenha 
fundamentado a necessidade de manutenção da pri-
são preventiva. 

 
 IV. A opinião do julgador sobre a gravidade do crime e 

longevidade da pena não constitui motivação idônea 
para o indeferimento da progressão de regime prisio-
nal e do livramento condicional. 

 
 Está correto APENAS o que se afirma em 
 

(A) I; III e IV. 
 
(B) I e II. 
 
(C) III e IV. 
 
(D) II e III. 
 
(E) I; II e IV. 
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Direito Civil e Direito Comercial 

 
33. Estão corretas as providências extrajudiciais que podem ser 

orientadas pelo defensor público no atendimento aos usuá-
rios: 

 
(A) autorização do pai, mãe ou responsável, com firma re-

conhecida, para viagem de adolescente desacompa-
nhado dentro do território nacional e inventário e par-
tilha por escritura pública em que não haja herdeiros in-
capazes, testamento ou litígio, mediante o pagamento, 
em qualquer caso, dos respectivos emolumentos devi-
dos ao tabelionato. 

 
(B) lavratura de registro tardio de nascimento independen-

temente de testemunhas e celebração de casamento 
homoafetivo. 

 
(C) celebração de acordo envolvendo direito a alimentos re-

ferendado pelo defensor público e exclusão da pater-
nidade de filhos menores e incapazes do registro civil. 

 
(D) reconhecimento voluntário e gratuito de paternidade de 

incapaz em cartório de registro civil diverso daquele em 
que lavrado o assento de nascimento e levantamento 
administrativo dos saldos das contas individuais do FGTS 
e do PIS-PASEP deixados pelo falecido em favor dos 
dependentes habilitados perante a Previdência Social. 

 
(E) alteração do nome no registro civil em virtude de transe-

xualidade comprovada por laudo médico e psicossocial e 
divórcio consensual que não envolva interesses indispo-
níveis de filhos menores ou incapazes. 

_________________________________________________________ 
 

34. A conversão substancial do negócio jurídico NÃO  
(A) pode ser arguida pelas partes ou por terceiro interessa-

do em seus efeitos. 
 
(B) decorre do princípio da conservação dos negócios jurí-

dicos, diversamente da confirmação e da redução dos 
negócios jurídicos anuláveis. 

 
(C) pode ser determinada de ofício pelo juiz. 
 
(D) tem como requisito objetivo que o negócio jurídico su-

cedâneo válido tenha suporte fático no negócio jurídico 
inicial nulo. 

 
(E) tem como requisito subjetivo a vontade das partes na 

ocorrência do resultado prático decorrente da conver-
são do negócio jurídico nulo. 

_________________________________________________________ 
 

35. Sobre responsabilidade civil, é correto afirmar que 
 
(A) no julgamento do REsp no 1.251.993-PR (representativo 

de controvérsia), proferido em 12/12/2012, o STJ decidiu 
pela aplicação do prazo prescricional trienal do Código 
Civil às ações indenizatórias por responsabilidade civil do 
Estado em detrimento do prazo quinquenal previsto no 
Decreto Lei no 20.910/32. 

 
(B) o Código Civil adotou a teoria da responsabilidade civil 

subjetiva, deixando ao Código de Defesa do Consu-
midor a disciplina da responsabilidade civil objetiva pelo 
risco da atividade. 

 
(C) a responsabilidade civil por atos de terceiros é fundada 

na culpa presumida, como nas hipóteses da culpa  
in vigilando e da culpa in eligendo, sendo que os terceiros 
respondem solidariamente com os autores do ato ilícito 
pelos danos causados ao ofendido. 

 
(D) o Código de Defesa do Consumidor não equipara as ví-

timas do evento danoso aos consumidores na respon-
sabilidade civil pelo fato do produto e do serviço. 

 
(E) a redução equitativa da indenização na hipótese de ex-

cessiva desproporção entre a gravidade da culpa e o da-
no representa exceção ao princípio da reparação inte-
gral do dano. 

36. Em relação ao abuso do direito, analise as assertivas abaixo. 
 

 I. O legislador inseriu o abuso do direito no Código Civil 
entre os atos ilícitos, definindo-o como hipótese de 
responsabilidade civil. 

 

 II. Configura hipótese de responsabilidade civil subjetiva 
pelo exercício de um direito lícito, porém manifesta-
mente excessivo em relação aos limites impostos pelo 
seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons 
costumes, independentemente de dano. 

 

 III. O reconhecimento do abuso do direito pelo exercício 
inadmissível de posição jurídica exige a ocorrência de 
dano patrimonial ou extrapatrimonial a ser indenizado 
ou compensado pelo titular do direito. 

 

 IV. É possível o reconhecimento do abuso do direito pelo 
exercício inadmissível de posição jurídica por ofensa à 
boa-fé objetiva, como ocorre nas hipóteses de venire 
contra factum proprium, supressio, surrectio e tu quoque. 

 

 V. É uma cláusula geral que tem fundamento constitucio-
nal no princípio da solidariedade, dentre outros, e que 
exerce a função limitativa, restritiva ou de controle da 
boa-fé objetiva. 

 

 Está correto APENAS o que se afirma em 
 

(A) III, IV e V. 
 
(B) I, IV e V. 
 
(C) I, III e IV. 
 
(D) II, III e IV. 
 
(E) II, III e V. 

_________________________________________________________ 
 

37. No tocante ao direito do compromissário/promitente compra-
dor de bem imóvel, é correto afirmar que 

 

(A) o Código Civil classifica-o como direito real à aquisição 
do imóvel, oponível erga omnes, desde que não pactua-
do o direito de arrependimento entre os contratantes, e 
ainda que a promessa de compra e venda não tenha 
sido registrada perante o cartório de registro imobiliário. 

 

(B) segundo o STJ, o direito à adjudicação compulsória 
está condicionado ao registro da promessa de compra e 
venda no cartório de registro imobiliário. 

 

(C) é direito de natureza pessoal decorrente de contrato 
preliminar celebrado, obrigatoriamente, por escritura pú-
blica para imóveis de valor superior a trinta vezes o 
maior salário mínimo vigente no país, gerando a obriga-
ção do vendedor de fazer o contrato definitivo. 

 

(D) conforme o STJ, o compromisso de compra e venda 
tem eficácia frente a terceiros ainda que não levado a 
registro no cartório imobiliário, como nas hipóteses de 
posse advinda do próprio compromisso e hipoteca fir-
mada entre a construtora e o agente financeiro. 

 

(E) a Lei sobre o parcelamento do solo urbano veda, ex-
pressamente, o registro do compromisso de compra e 
venda como título da propriedade do lote adquirido, 
mesmo quando acompanhado da respectiva prova de 
quitação. 
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38. Em tema de direito de propriedade e regularização fundiária, 
é INCORRETO afirmar: 
 
(A) O direito de propriedade deve ser exercido em conso-

nância com a sua finalidade social e econômica, obser-
vada a função ambiental da propriedade. 

 
(B) Nenhuma convenção prevalecerá se contrariar preceito 

de ordem pública, tal como o estabelecido pelo Código 
Civil para assegurar a função social da propriedade. 

 
(C) O detentor do título de legitimação de posse de imóvel 

objeto de demarcação urbanística pode requerer ao ofi-
cial de registro de imóveis a conversão da posse em 
propriedade em virtude de sua aquisição por usucapião 
“extrajudicial” após cinco anos do registro da legitima-
ção de posse. 

 
(D) O Código Civil presume como absoluto o abandono de 

imóvel urbano quando, cessados os atos de posse, o 
proprietário deixar de satisfazer os ônus fiscais. 

 
(E) A localização do imóvel em área definida como ZEIS 

(Zona de Especial Interesse Social) é a única hipótese 
de regularização fundiária de interesse social de assen-
tamentos ocupados, predominantemente, por popula-
ção de baixa renda, prevista na Lei no 11.977/09 (Regu-
larização Fundiária de assentamentos localizados em 
áreas urbanas). 

_________________________________________________________ 
 

39. Considere as assertivas abaixo em relação à eficácia do 
direito fundamental social à moradia nas relações familiares. 
 

 I. A impenhorabilidade do bem de família alcança o imó-
vel pertencente a pessoas solteiras, separadas e viú-
vas, bem como o único imóvel do devedor locado a 
terceiros, desde que a renda da locação seja revertida 
para a subsistência ou a moradia da sua família. 

 
 II. No âmbito da Lei no 11.340/06 (Lei Maria da Penha) 

pode ser requerida medida protetiva de urgência em 
favor da ofendida consistente na sua recondução e a 
de seus filhos à moradia familiar, após o afastamento 
do agressor. 

 
 III. O Código Civil assegura o direito real de habitação no 

imóvel destinado à moradia da família, dentre outros 
requisitos, ao cônjuge supérstite, silenciando em rela-
ção ao companheiro sobrevivente, que pode invocar 
tal direito com fundamento no princípio da isonomia 
entre as entidades familiares e na Lei no 9.278/96 
(União Estável). 

 
 IV. A Lei no 12.424/11 acrescentou ao Código Civil uma 

nova hipótese de usucapião em que, preenchidos os 
requisitos legais, o possuidor adquire o domínio integral 
do imóvel cuja propriedade é dividida com o ex-cônjuge 
ou ex-companheiro que abandonou o lar, se utilizado 
para sua moradia ou de sua família. 

 
 V. De acordo com a Lei no 8.245/91 (Locação de imóveis 

urbanos), em casos de separação de fato, divórcio ou 
dissolução da união estável, a locação residencial 
prosseguirá automaticamente com o cônjuge ou com-
panheiro que permanecer no imóvel. 

 
 Está correto o que se afirma em 

 
(A) I, II, III, IV e V. 
 
(B) I, IV e V, apenas. 
 
(C) I, III e IV, apenas. 
 
(D) II, III e IV, apenas. 
 
(E) II, III e V, apenas. 

40. Considere as assertivas abaixo sobre direito de família e 
sucessões. 

 
 I. Na vigência do Código Civil, o bem imóvel adquirido 

na constância da união estável sem contrato escrito 
comunica-se entre os companheiros, bastando de-
monstrar a existência da união à época da aquisição 
do imóvel, independentemente da prova de esforço co-
mum. 

 
 II. Na impossibilidade de guarda compartilhada, a guarda 

unilateral da criança deve ser atribuída àquele que 
possuir melhores condições para exercê-la, verificadas 
no caso concreto, fixando-se o direito de visitas ao outro 
genitor a fim de preservar os vínculos familiares. 

 
 III. A campanha de desqualificação da figura de um dos 

genitores fere o direito fundamental da criança de con-
vivência familiar saudável e configura ato de alienação 
parental previsto na Lei no 12.318/10 (Alienação pa-
rental), podendo acarretar, dentre outras medidas, a 
sujeição do alienador a acompanhamento psicológico, 
a inversão da guarda e a suspensão da autoridade pa-
rental. 

 
 IV. De acordo com o Código Civil, o companheiro sobre-

vivente não participa da sucessão dos bens adquiridos 
onerosamente na constância da união estável, caben-
do exclusivamente aos descendentes, ascendentes e 
colaterais, nessa ordem, os direitos sucessórios do 
companheiro falecido. 

 
 V. O cônjuge supérstite casado no regime da comunhão 

parcial de bens concorre com os descendentes inde-
pendentemente da existência de bens particulares dei-
xados pelo falecido. 

 
 Está correto APENAS o que se afirma em  
 

(A) III, IV e V. 
 
(B) I, II e III. 
 
(C) I, III e IV. 
 
(D) II, III e IV. 
 
(E) II, III e V. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Processual Civil 
 

41. Sobre os procedimentos especiais é correto afirmar: 
 

(A) Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 
em ação de desapropriação é suficiente a citação e 
participação processual do titular da matrícula, sendo o 
possuidor parte ilegítima, visto que deverá pleitear sua 
indenização pela posse em face daquele que ocupar o 
polo passivo da ação desapropriatória. 

 
(B) Em ação de despejo por denúncia vazia, com base na 

prorrogação de contrato escrito celebrado por prazo 
igual ou superior a trinta meses, manifestando o réu no 
prazo da contestação concordância com a desocupa-
ção do imóvel, o juiz acolherá o pedido fixando período 
de seis meses para a desocupação. 

 
(C) Não possui legitimidade para opor embargos de terceiro 

aquele que deveria ter sido incluído na relação proces-
sual principal como litisconsorte do réu, mas não o foi. 

 
(D) Segundo entendimento dominante no Superior Tribunal 

de Justiça, em ação consignatória pode ser discutido o 
valor do débito, desde que não implique revisão de 
cláusulas contratuais. 

 
(E) Em ação de alimentos, a fixação da obrigação alimentar 

em valor superior ao inicialmente pedido implica nuli-
dade, visto que a sentença seria ultra petita e violaria o 
princípio da congruência. 
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42. João teve seus dados inseridos indevidamente em cadastros 
de consumidores inadimplentes. Descobriu que terceira pessoa 
firmou de forma fraudulenta contrato de abertura de conta cor-
rente em dois bancos, os quais emitiram talonários de cheques 
ao falsário, que os usou.  As contas não possuíam saldo para a 
compensação dos cheques. João procurou a Defensoria Públi-
ca informando que nunca possuiu conta em banco. A Defenso-
ria ajuizou a demanda através de um único processo, formando 
litisconsórcio passivo entre os bancos “A” e “B”. Por sentença 
foram declaradas inexistentes as relações contratuais entre 
João e as instituições bancárias, sendo estas condenadas a 
pagar àquele a quantia de dez mil reais cada, a título de danos 
morais, acrescida de juros e correção monetária, além das ver-
bas de sucumbência. Apenas o banco “A” ofereceu recurso de 
apelação, que foi provido para reformar a sentença afastando a 
condenação ao pagamento, por inexistência de dano moral, eis 
que João possuía pendências legítimas anteriores com outros 
estabelecimentos comerciais. O acórdão afastou também a 
condenação ao pagamento das verbas de sucumbência, re-
conhecendo a sucumbência recíproca. A decisão transitou em 
julgado. Neste caso, a Defensoria Pública:  
(A) deverá prosseguir com a fase de cumprimento da sen-

tença em face do banco “B” objetivando o recebimento 
de dez mil reais, com os acréscimos legais e verbas de 
sucumbência, pois, embora o litisconsórcio seja unitário, 
os atos de um não beneficiarão nem prejudicarão o outro. 

 
(B) deverá prosseguir com a fase de cumprimento da sen-

tença em face do banco “B” objetivando o recebimento 
de dez mil reais, com os acréscimos legais e verbas de 
sucumbência, pois, embora o litisconsórcio seja unitá-
rio, a tese recursal não é comum aos litisconsortes, ra-
zão pela qual a decisão de segunda instância não be-
neficiará o não recorrente.  

(C) deverá prosseguir com a fase de cumprimento da sen-
tença em face do banco “B” objetivando o recebimento 
de dez mil reais, com os acréscimos legais e verbas de 
sucumbência, tendo em vista que o litisconsórcio é sim-
ples, não podendo o banco que deixou de oferecer re-
curso beneficiar-se da decisão de segunda instância.  

(D) não poderá prosseguir com a fase de cumprimento da 
sentença para a cobrança dos danos morais, eis que o 
litisconsórcio é unitário e o recurso oferecido pelo ban-
co “A” beneficia ambos os litisconsortes, afastando a 
condenação de “B”.  

(E) não poderá prosseguir com a fase de cumprimento da 
sentença para a cobrança dos danos morais, eis que, 
embora o litisconsórcio seja simples, o recurso oferecido 
pelo banco “A” veicula tese comum que beneficia ambos 
os litisconsortes, afastando a condenação de “B”. 

_________________________________________________________  

43. Analise as afirmações abaixo.  
 I. A cautelar preparatória não constritiva mantém sua 

eficácia mesmo quando não proposta ação principal 
no prazo de trinta dias.  

 II. A mulher vítima de violência doméstica possui capaci-
dade postulatória para pleitear tutela de urgência pro-
tetiva. 

 
 III. A ação coletiva admite concessão de tutela de urgên-

cia tanto na modalidade antecipatória quanto acaute-
latória, mas a multa cominada liminarmente só será 
exigível do réu após o trânsito em julgado de decisão 
favorável ao autor, sendo devida desde o dia em que 
se houver configurado o descumprimento, não sendo 
admitida a execução provisória.  

 IV. O incidente de uniformização de jurisprudência pode 
ser suscitado pelo Defensor Público em razões recur-
sais ou em petição avulsa dirigida aos autos do recur-
so, desde que o julgamento ainda esteja em curso e o 
órgão julgador não seja o especial ou o tribunal pleno.  

Estão corretas  
(A) I, II, III e IV. 

(B) II, III e IV, apenas. 

(C) I, II e IV, apenas. 

(D) I, II e III, apenas. 

(E) I, III e IV, apenas. 

44. Analise as afirmações abaixo. 
 

 I. Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 
o pagamento espontâneo do valor executado mediante 
o depósito de trinta por cento do valor à vista e a dife-
rença em até seis prestações mensais, pode ser utili-
zado também na fase executiva do título judicial, não 
sendo restrita às execuções de títulos extrajudicias. 

 
 II. Na fase de cumprimento de sentença, a intimação 

para o pagamento da dívida sob pena do acréscimo da 
multa de dez por cento deve ser feita na pessoa do 
executado, não suprindo sua falta a intimação na 
pessoa do Defensor Público. 

 
 III. É cabível execução provisória contra a Fazenda Pública. 

 
 IV. Em execução de título extrajudicial, quando o bloqueio 

on-line de quantia depositada em conta bancária de ti-
tularidade do devedor for determinado no momento em 
que a inicial é admitida, a medida terá natureza de 
arresto cautelar e não arresto executivo, mesmo diante 
da afirmação do exequente de que o executado está 
em local incerto e não sabido. 

 
Estão corretas as afirmações 
 
(A) I, II e IV, apenas. 

(B) I, II, III e IV. 

(C) II e III, apenas. 

(D) I, II e III, apenas. 

(E) I, III e IV, apenas. 
_________________________________________________________ 
 

45. A Defensoria Pública ajuizou ação civil pública com o fim de 
obrigar o Município de Osasco a tornar acessíveis, do ponto 
de vista arquitetônico, as escolas públicas municipais de en-
sino infantil no prazo máximo de um ano, sob pena do pa-
gamento de multa diária no valor de quinhentos reais, além 
de indenização por danos morais no valor de cinco mil reais 
por aluno que em razão de sua deficiência não conseguisse 
acessar a escola ou a sala de aula autonomamente. Determi-
nada a citação da municipalidade, foi oferecida contestação. 
Após, o juízo determinou que as partes se manifestassem so-
bre eventual interesse na tentativa de conciliação e especifi-
cassem as provas que pretendiam produzir. Ambas as partes 
manifestaram interesse na conciliação e especificaram suas 
provas. Ato contínuo, sem que fosse designada audiência, o 
juiz proferiu sentença declarando a ilegitimidade da Defenso-
ria Pública para a propositura da ação, sustentando tratar-se 
de interesses difusos, para os quais a legitimidade seria do 
Ministério Público. Sustentou que o pedido de dano moral fora 
feito de forma inadequada, eis que deveria eventual indeni-
zação ser revertida ao fundo dos direitos difusos. Por fim, jus-
tificou a não designação de audiência de conciliação em ra-
zão da impossibilidade de transação em matéria que envolva 
direitos coletivos lato sensu, eis que indisponíveis. Conside-
rando a causa apresentada,  
 
(A) oferecido recurso de apelação, o magistrado poderá se 

retratar e determinar o prosseguimento da ação, dei-
xando de remeter o recurso ao Tribunal de Justiça. 

 
(B) a transação judicial envolvendo direitos coletivos 

lato sensu é vedada pelo ordenamento jurídico, admi-
tindo-se apenas o termo de ajustamento de conduta 
extrajudicial celebrado pelo Ministério Público. 

 
(C) a Defensoria Pública não possui legitimidade para a 

propositura da ação mencionada, visto que eventual de-
cisão poderia favorecer parcela da população não hi-
possuficiente do ponto de vista financeiro. 

 
(D) o pedido de indenização por dano moral formulado re-

vela tutela de interesses individuais homogêneos, de-
vendo a indenização ser recuperada ao fundo criado 
por lei especialmente para esse fim, vinculando a utili-
zação da verba a projetos de educação e conscienti-
zação sobre as diversas espécies de deficiência. 

 
(E) eventual ação individual de reparação de danos em ra-

zão da inacessibilidade de determinado prédio escolar 
deverá tramitar junto ao mesmo órgão jurisdicional que 
processa a ação coletiva, em razão da litispendência. 
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46. Sobre os recursos e as ações impugnativas autônomas, é 
correto afirmar: 
 
 
(A) Pretendendo a mulher rever as cláusulas do divórcio 

consensual com sentença homologatória já transi- 
tada em julgado há três meses, alegando que foi 
coagida pelo ex-marido a assinar e a ratificar os ter- 
mos em audiência, a ação a ser proposta será a res-
cisória. 

 
 
 
(B) É passível de agravo interno a decisão do relator que 

indefere efeito suspensivo em agravo de instrumento 
tirado contra decisão de primeira instância que defere 
liminar em ação possessória. 

 
 
 
(C) A sentença homologatória da cautelar de justificação 

está sujeita ao recurso de apelação, que será recebido 
sem o efeito suspensivo. 

 
 
 
(D) Omitindo-se o juiz em sentença sobre questão que de-

veria ter sido apreciada, poderá o recorrente dispensar 
os embargos de declaração e oferecer apelação, atra-
vés da qual o tribunal poderá apreciar e julgar referida 
questão. 

 
 
 
(E) Em caso de sucumbência recíproca, ainda que o autor 

já tenha oferecido recurso de apelação, poderá recorrer 
adesivamente na oportunidade de responder a apela-
ção do réu. 

_________________________________________________________ 
 

47. Sobre a intervenção de terceiros, é correto afirmar: 
 
 
(A) Pelo efeito de intervenção causado em decorrência da 

assistência simples, o assistente sempre poderá discutir 
a justiça da decisão, desde que o faça em ação autô-
noma deduzindo pretensão própria, visto que não é 
considerado parte e não está sujeito aos efeitos da coi-
sa julgada. 

 
 
 
(B) Em ação movida por terceiro vítima de acidente auto-

mobilístico, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça admite que a demanda seja endereçada con-
comitantemente contra o segurado causador do aci-
dente e a seguradora, dispensada a denunciação à lide 
para que esta possa figurar no polo passivo da causa. 

 
 
 
(C) Em caso de evicção é autorizada a denunciação da lide 

ao alienante imediato em litisconsórcio com seus an-
tecessores, sendo vedada, entretanto, a denunciação 
per saltum. 

 
 
 
(D) O recurso de terceiro prejudicado deve veicular pedido 

de reforma ou anulação da decisão impugnada, a fim 
de satisfazer seus interesses, razão pela qual não é 
admitida a participação do terceiro prejudicado que ofe-
rece simples embargos de declaração. 

 
 
 
(E) Não é cabível a oposição em ação que o réu reconhe-

ceu a procedência do pedido do autor no prazo de con-
testação, visto que inexiste controvérsia entre ambos 
sobre o bem ou direito pretendido. 

48. Sobre os princípios da liquidação e execução civis, é correto 
afirmar que 
 
 
(A) pelo princípio do menor sacrifício do executado, o juiz 

poderá conceder usufruto de bem móvel ao exequente, 
mesmo que o executado se oponha. 

 
 
(B) em razão do princípio da concentração do poder execu-

tivo do juiz, as medidas executivas devem encontrar ti-
pificação legal para que sejam deferidas, garantindo o 
jurisdicionado contra a possibilidade de arbítrio judicial 
na escolha da forma de execução. 

 
 
(C) em razão do princípio da fidelidade ao título, não se po-

de incluir na liquidação da sentença os juros moratórios, 
quando omissos os pedido inicial ou a condenação. 

 
 
(D) em razão do princípio da disponibilidade, o exequente 

poderá desistir da execução independentemente do 
consentimento do executado, exceto quando oferecidos 
embargos. 

 
 
(E) em razão do princípio da cooperação, o executado tem 

o dever de indicar quais são e onde estão os bens pe-
nhoráveis que possui, quando intimado a fazê-lo, sob 
pena de ficar caracterizado ato atentatório à dignidade 
da Justiça e não poder requerer a substituição do bem 
penhorado. 

_________________________________________________________ 
 

 

Direitos Difusos e Coletivos 
 

49. A Ação Popular é um instrumento processual coletivo com 
forte conteúdo democrático-participativo, tendo em vista que a 
legitimidade ativa é atribuída diretamente ao cidadão-eleitor. 
A Lei da Ação Popular teve o seu objeto ampliado por meio 
do art. 5o, LXXIII, da Constituição Federal de 1988, o qual, 
além de reproduzir matérias já consagradas pela legislação 
infraconstitucional referida, inovou e passou a prever expres-
samente a utilização da ação popular também para anular ato 
lesivo 

 

(A) aos direitos das crianças e adolescentes. 
 
(B) ao consumidor. 
 
(C) à ordem urbanística. 
 
(D) ao meio ambiente. 
 
(E) aos bens e direitos de valor econômico, artístico, esté-

tico, histórico ou turístico. 
_________________________________________________________ 
 

50. O processo civil coletivo brasileiro, desde a edição da Lei da 
Ação Civil Pública, tem trilhado um caminho de profundo de-
senvolvimento teórico e normativo, inclusive a ponto de es-
tabelecer princípios próprios que norteiam a interpretação do 
microssistema em questão, diferenciando-se, em diversos as-
pectos, do processo civil individual. À luz desse cenário, NÃO 
está de acordo com as premissas do sistema processual cole-
tivo o princípio da 

 

(A) representação adequada. 
 
(B) taxatividade e tipicidade da ação coletiva. 
 
(C) indisponibilidade da demanda coletiva. 
 
(D) reparação integral do dano. 
 
(E) primazia do conhecimento do mérito. 
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51. A Associação Nacional dos Defensores Públicos lançou, 
recentemente, o I Relatório Nacional de Atuações Coletivas 
da Defensoria Pública, analisando empiricamente cinquenta 
atuações concretas de tutela coletiva (judicial e extrajudicial) 
promovidas pela instituição. Entre os exemplos analisados há 
inúmeras atuações da Defensoria Pública paulista, dentre as 
quais se destacam uma ação civil pública proposta para 
assegurar o direito à alimentação de detentos que estiverem 
aguardando a realização de audiência em Fórum Judicial e outra 
para proibir a raspagem compulsória de cabelos de adolescentes 
internados na Fundação Casa. Considerando-se os exemplos 
referidos: 
 
(A) Muito embora a relevância dos instrumentos proces-

suais coletivos para a defesa dos direitos das pessoas 
privadas de liberdade, como nos exemplos citados, a 
Lei de Execução Penal não prevê a possibilidade do 
manuseio de tais instrumentos pela Defensoria Pública, 
necessitando ser reformada nesse aspecto.  

(B) A legitimidade da Defensoria Pública nas duas ações 
referidas somente foi admitida em razão de se tratar de 
direito individual homogêneo, sendo perfeitamente iden-
tificáveis os beneficiários de tais ações civis públicas.  

(C) A ação civil pública interposta para assegurar o direito à 
alimentação dos detentos durante o período em que se 
encontram aguardando a realização de audiência obje-
tiva resguardar exclusivamente direito fundamental de 
primeira dimensão, ou seja, direito de natureza liberal. 

 
(D) No caso da raspagem de cabelo compulsória dos adoles-

centes internados, verifica-se exemplo em que direitos 
fundamentais de primeira dimensão assumem a feição 
de direitos transindividuais.  

(E) Nas duas ações em destaque, como em geral se verifi-
ca na defesa dos direitos das pessoas privadas de liber-
dade, têm-se casos típicos de atuação do Ministério Pú-
blico, razão pela qual é absolutamente pertinente a afir-
mação do Procurador-Geral da República, formulada 
em parecer emitido na ADI 3.943 (STF), no sentido de 
que a legitimidade da Defensoria Pública para a propo-
situra de ação civil pública implica sobreposição de atri-
buições entre as instituições. 

_________________________________________________________ 
 

52. De acordo com o Estatuto da Cidade: 
 
(A) No processo de elaboração do plano diretor e na fisca-

lização de sua implementação, os Poderes Legislativo e 
Executivo municipais decidirão a respeito da conve-
niência ou não da promoção de audiências públicas e 
debates com a participação da população e de asso-
ciações representativas dos vários segmentos da comu-
nidade. 

 
(B) As áreas urbanas com mais de duzentos e cinquen-

ta metros quadrados, ocupadas por população de baixa 
renda para sua moradia, por dez anos, ininterrupta-
mente e sem oposição, onde não for possível identificar 
os terrenos ocupados por cada possuidor, são susceptí-
veis de serem usucapidas coletivamente, desde que os 
possuidores não sejam proprietários de outro imóvel ur-
bano ou rural. 

 
(C) O condomínio especial constituído na usucapião coletivo 

é divisível, não sendo passível de extinção, salvo delibe-
ração favorável tomada por, no mínimo, dois terços dos 
condôminos, no caso de execução de urbanização pos-
terior à constituição do condomínio. 

 
(D) O Estudo de Impacto de Vizinhança será executado de 

forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do 
empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vi-
da da população residente na área e suas proximida-
des, substituindo a elaboração e a aprovação de Estudo 
Prévio de Impacto Ambiental, requeridas nos termos da 
legislação ambiental. 

 
(E) O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instru-

mento básico da política de desenvolvimento e expan-
são urbana, sendo obrigatório para cidades inseridas na 
área de influência de empreendimentos ou atividades 
com significativo impacto ambiental de âmbito regional 
ou nacional. 

53. O Novo Código Florestal Brasileiro foi objeto de inúmeras críti-
cas ao longo do seu trâmite legislativo, inclusive em razão de 
estabelecer um padrão normativo menos rígido em compa-
ração ao Código Florestal de 1965, notadamente em relação 
aos institutos da área de preservação permanente e da reserva 
legal, violando, por esse prisma, o princípio da proibição de re-
trocesso ambiental. Tomando por base o novo diploma florestal 
brasileiro: 
 

(A) Todo imóvel rural deve manter área com cobertura de 
vegetação nativa, a título de Reserva Legal, sem pre-
juízo da aplicação das normas sobre as Áreas de Pre-
servação Permanente, observado percentual mínimo de 
30% (trinta por cento) em relação à área do imóvel, 
quando localizado nas regiões do País fora Amazônia 
Legal. 

 

(B) A Área de Preservação Permanente é a área localizada 
no interior de uma propriedade ou posse rural, com a 
função de assegurar o uso econômico de modo sus-
tentável dos recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a 
conservação e a reabilitação dos processos ecológicos 
e promover a conservação da biodiversidade, bem co-
mo o abrigo e a proteção de fauna silvestre e da flora 
nativa. 

 

(C) A Reserva Legal é área protegida, coberta ou não por 
vegetação nativa, com a função ambiental de preservar 
os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geoló-
gica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna 
e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das po-
pulações humanas. 

 

(D) Considera-se Área de Preservação Permanente, em zo-
nas rurais ou urbanas, as faixas marginais de qualquer 
curso d’água natural perene e intermitente, excluídos os 
efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em 
largura mínima de cinquenta metros, para os cursos 
d’água de menos de dez metros de largura. 

 

(E) A obrigação do proprietário, possuidor ou ocupante a 
qualquer título de promover a recomposição da vege-
tação suprimida em Área de Preservação Permanente 
tem natureza real e é transmitida ao sucessor no caso 
de transferência de domínio ou posse do imóvel rural. 

_________________________________________________________ 
 

54. A respeito da responsabilidade pelo fato do produto e do 
serviço, o Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078/90) 
estabelece que 
 

(A) a responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será 
caracterizada independentemente verificação de culpa. 

 

(B) o fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estran-
geiro, e o importador respondem, desde que caracteri-
zada a sua culpa, pela reparação dos danos causados 
aos consumidores por defeitos decorrentes de projeto, fa-
bricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, 
apresentação ou acondicionamento de seus produtos, 
bem como por informações insuficientes ou inadequadas 
sobre sua utilização e riscos. 

 

(C) o fabricante, o construtor, o produtor ou importador será 
responsabilizado mesmo quando provar que não co-
locou o produto no mercado. 

 

(D) o comerciante é igualmente responsável, de forma obje-
tiva, quando: o fabricante, o construtor, o produtor ou o 
importador não puderem ser identificados; o produto for 
fornecido sem identificação clara do seu fabricante, pro-
dutor, construtor ou importador; ou não conservar ade-
quadamente os produtos perecíveis. 

 

(E) o fornecedor de serviços será responsabilizado mesmo 
quando provar a culpa exclusiva do consumidor ou de 
terceiro. 
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55. De acordo com a Lei da Política Nacional de Resíduos Só-
lidos (Lei no 12.305/10): 
 

(A) Os fabricantes, importadores, distribuidores e comer-
ciantes de produtos eletroeletrônicos e seus compo-
nentes são obrigados a estruturar e implementar siste-
mas de logística reversa, mediante retorno dos produ-
tos após o uso pelo consumidor, de forma indepen-
dente do serviço público de limpeza urbana e de ma-
nejo dos resíduos sólidos. 

 

(B) São considerados rejeitos o material, substância, objeto 
ou bem descartado resultante de atividades humanas 
em sociedade, a cuja destinação final se procede, se 
propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos 
estados sólido ou semissólido, bem como gases conti-
dos em recipientes e líquidos cujas particularidades tor-
nem inviável o seu lançamento na rede pública de es-
gotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso so-
luções técnica ou economicamente inviáveis em face da 
melhor tecnologia disponível. 

 

(C) Logística reversa significa a destinação de resíduos que 
inclui a reutilização, a reciclagem, a compostagem, a 
recuperação e o aproveitamento energético ou outras 
destinações admitidas pelos órgãos competentes do 
SISNAMA, do SNVS e do SUASA, entre elas a disposi-
ção final, observando normas operacionais específicas 
de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à se-
gurança e a minimizar os impactos ambientais adversos. 

 

(D) Destinação final ambientalmente adequada é instru-
mento de desenvolvimento econômico e social caracte-
rizado por um conjunto de ações, procedimentos e 
meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos 
resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaprovei-
tamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, 
ou outra destinação final ambientalmente adequada. 

 

(E) Resíduos sólidos são aqueles resíduos que, depois de 
esgotadas todas as possibilidades de tratamento e re-
cuperação por processos tecnológicos disponíveis e 
economicamente viáveis, não apresentem outra possi-
bilidade que não a disposição final ambientalmente ade-
quada. 

_________________________________________________________ 
 

56. Em relação aos contratos de planos e seguros privados de 
assistência à saúde, as afirmações abaixo contêm entendi-
mentos sumulados do Superior Tribunal de Justiça ou do Tri-
bunal de Justiça de São Paulo, EXCETO: 
 
(A) O Código de Defesa do Consumidor é aplicável aos 

contratos de plano de saúde. 
 

(B) Havendo expressa indicação médica, não prevalece a 
negativa de cobertura do custeio ou fornecimento de 
medicamentos associados a tratamento quimioterápico 
ou de exames associados a enfermidade coberta pelo 
contrato. 

 

(C) Não é abusiva a cláusula contratual de plano de saúde 
que limita no tempo a internação hospitalar do segu-
rado, desde que o consumidor tenha sido notificado a 
respeito da cláusula contratual limitadora na ocasião da 
celebração do contrato. 

 

(D) É abusiva a negativa de cobertura em atendimento de 
urgência e/ou emergência a pretexto de que está em 
curso período de carência que não seja o prazo de 
24 horas estabelecido na Lei no 9.656/98. 

 

(E) Ainda que o contrato tenha sido firmado antes da vi-
gência do Estatuto do Idoso, é descabido o reajuste da 
mensalidade de plano de saúde por mudança de faixa 
etária. 

 

Direito da Criança e do Adolescente 
 

57. Na linha da Política do Ministério da Saúde para a atenção in-
tegral a usuários de álcool e drogas, incluindo o atendimento 
a crianças e adolescentes, o serviço CAPS AD III (Centro 
de Atenção Psicossocial de Álcool e Outras Drogas) 

 

(A) garante visitas e atendimentos domiciliares a seus usuá-
rios, após o comparecimento espontâneo a três agenda-
mentos. 

 

(B) oferece atividade de oficinas terapêuticas executadas 
por profissionais de nível universitário ou de nível mé-
dio. 

 

(C) não presta atendimento a crianças e adolescentes, que 
serão sempre acolhidos em CAPS Infantil. 

 

(D) tem disponibilidade para atender somente casos já vin-
culados, mediante agendamento prévio, em razão da 
especialidade do serviço. 

 

(E) não oferece serviço de abrigamento ou acolhimento no-
turno a seus usuários. 

_________________________________________________________ 
 

58. Em audiência instalada junto ao Fórum Especial da Infância e 
Juventude, nesta Capital, o magistrado competente tomou co-
nhecimento de que um adolescente que cumpria medida so-
cioeducativa em meio aberto estava sendo ameaçado de 
morte por traficantes de sua região, em razão da droga per-
dida quando de sua apreensão. Além de acionar o Programa 
de Proteção da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cida-
dania do Estado, o d. magistrado expediu ofício à Secretaria 
de Assistência e Desenvolvimento Social do Município, deter-
minando a realização de análise territorial sobre a capacidade 
protetiva da família, no sentido de conhecer a realidade local 
e a oferta de serviços capazes de atender à demanda. To-
mando por base a Lei no 8.742/93 e suas alterações, a dili-
gência encaminhada à Secretaria de Assistência incide sobre 
seu objetivo legal de 

 

(A) amparo a crianças e adolescentes. 

(B) vigilância socioassistencial. 

(C) proteção social. 

(D) defesa de direitos. 

(E) habilitação e reabilitação de pessoas. 

_________________________________________________________ 
 

59. Com base no que dispõe o Estatuto da Criança e do Adoles-
cente a respeito do direito à profissionalização e à proteção 
no trabalho é correto afirmar, no caso de pedido de alvará 
judicial para autorização para o trabalho infantil, que este po-
derá ser concedido à criança ou ao adolescente, vencendo a 
limitação etária disposta em lei, em caso de 

 

(A) miserabilidade da família. 

(B) emancipação. 

(C) afastamento da criminalidade. 

(D) sustento próprio. 

(E) ensaio para espetáculo público. 

_________________________________________________________ 
 

60. Analisando-se os paradigmas legislativos em matéria de in-
fância e juventude, pode-se afirmar que antes da edição do 
Código de Mello Mattos, em 1927, vigorava o modelo 

 

(A) higienista. 

(B) da situação irregular. 

(C) penal indiferenciado. 

(D) da proteção integral. 

(E) da institucionalização para a proteção. 
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61. No que diz respeito à apuração de irregularidades em entida-
de de atendimento, segundo o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente,  

 
(A) a multa e a advertência que vierem a ser impostas em 

procedimento de apuração serão aplicadas ao dirigente 
da entidade ou ao programa de atendimento. 

 
(B) instaurado o procedimento, o dirigente será citado para, 

em 15 (quinze) dias, apresentar resposta escrita, po-
dendo juntar documentos e indicar provas. 

 
(C) o procedimento para apuração de irregularidades terá 

início somente por portaria da autoridade judiciária. 
 
(D) em caso de instauração do procedimento respectivo, 

haverá, imediatamente, o afastamento provisório de seu 
dirigente, em virtude da matéria. 

 
(E) instaurado o procedimento administrativo de apuração, 

não mais caberá a fixação de prazo, pelo juiz, para a re-
moção das irregularidades. 

_________________________________________________________ 
 

62. Diante do caráter excepcional e provisório da medida protetiva 
de acolhimento institucional, a Corregedoria Nacional de Jus-
tiça do CNJ editou, recentemente, o Provimento 32/13, visando 
garantir a realização dos eventos conhecidos como “audiências 
concentradas”. A normativa estabelece: 

 
(A) recomendação para que os processos referentes à me-

dida de proteção sejam autuados em apenso a eventual 
ação de destituição do poder familiar, adoção ou outros 
procedimentos com rito próprio, a fim de possibilitar uma 
análise mais pormenorizada da situação do infante. 

 
(B) sugestão de marcação dos autos com tarja específica 

que indique se tratar de infante acolhido, evitando-se a 
juntada de fotografia da criança ou adolescente para 
preservar-lhe a identidade. 

 
(C) o dever de que magistrados realizem as “audiências con-

centradas” anualmente, sendo facultativa sua realização 
em intervalos semestrais, desde que a entidade cumpra 
as exigências do art. 94, inciso  XIV, do ECA. 

 
(D) o dever de se lavrar atas que discorram sobre a reali-

zação das audiências concentradas, arquivando-as por 
unidade de acolhimento institucional, facultando-se a 
instauração de um único processo de acompanhamen-
to em caso de Comarcas de pouco fluxo e caso a ge-
rência das unidades pertencer à mesma entidade go-
vernamental ou não governamental. 

 
(E) recomendação ao juiz para que encaminhe cópia dos 

autos ao Procurador-Geral de Justiça, para reexame nos 
termos do art. 28 do CPP, quando o Promotor de Justiça 
entender pela manutenção do acolhimento institucional, 
sem propositura de ação para destituição do poder fami-
liar, em caso de acolhimento que perdure por mais de 
seis meses. 

_________________________________________________________ 
 

63. A respeito dos regimes disciplinares previstos na Lei no 12.594 
(SINASE), de 12 de janeiro de 2012, é correto afirmar que 

 
(A) é obrigatória a audiência do adolescente ou jovem que 

tiver sido acusado da prática de falta disciplinar, so-
mente no caso de aplicação da sanção excepcional de 
isolamento. 

 
(B) não se exige a instauração formal de processo discipli-

nar para aplicação da sanção de admoestação verbal 
decorrente de falta disciplinar. 

 
(C) deverá ser garantida a participação de um socioedu-

cando na composição da comissão de apuração da fal-
ta disciplinar. 

 
(D) as entidades de atendimento, em seu regimento, deve-

rão prever as infrações como leves, médias e graves. 
 
(E) é dispensável a instauração do processo disciplinar ca-

so a falta incorra em responsabilização penal ou infra-
cional, caso em que deverá ser lavrado somente bole-
tim de ocorrência. 

64. O adolescente Renan foi ouvido pelo Promotor de Justiça da 
Vara Especial da Infância e Juventude da Comarca da Capital, 
nos termos do art. 179 do Estatuto da Criança e do Adolescen-
te, após ter sido surpreendido em um supermercado, tentando 
subtrair chocolates. Após a oitiva informal, o d. Promotor deci-
diu pela concessão de remissão, submetendo-a à homologação 
judicial. Tal instituto refere-se à remissão como forma de 
 

(A) perdão judicial. 
 

(B) suspensão do processo. 
 

(C) extinção do processo. 
 

(D) exclusão do processo. 
 

(E) arquivamento dos autos. 
_________________________________________________________ 
 

 

Direitos Humanos 
 

65. A respeito dos Comitês de monitoramento, órgãos criados por 
tratados internacionais de direitos humanos do sistema da 
ONU, é correto afirmar: 
 

(A) O Brasil ainda não reconheceu a competência do Co-
mitê para a Eliminação de Todas as Formas de Discri-
minação Racial para receber e analisar denúncias de 
indivíduos ou grupo de indivíduos contra as violações 
de direitos elencados na Convenção sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação Racial, conforme 
previsto na Declaração Facultativa do artigo 14 da mes-
ma Convenção. 

 

(B) O Brasil adotou o Protocolo Facultativo à Convenção 
para a Eliminação de Todas as Formas de Discrimina-
ção contra a Mulher, que estabelece a competência do 
Subcomitê de Prevenção de Violência contra a Mulher, 
consistente na realização de trabalho educativo e pre-
ventivo com vários instrumentos ao seu dispor, como, 
por exemplo, o recebimento de denúncias sobre a maté-
ria e a elaboração de recomendações. 

 

(C) Os Comitês são órgãos colegiados integrados por espe-
cialistas independentes que podem, de acordo com o 
previsto em cada tratado, ter a competência de exami-
nar relatórios dos Estados e da sociedade civil organi-
zada sobre a situação dos direitos protegidos, emitir re-
comendações, efetuar a revisão periódica universal, 
analisar petições de vítimas de violações de direitos hu-
manos contra os Estados, assim como elaborar comen-
tários ou observações gerais acerca da interpretação 
dos direitos protegidos. 

 

(D) O Brasil ratificou o Terceiro Protocolo Facultativo à 
Convenção sobre os Direitos da Criança, que admite a 
análise do Comitê sobre os Direitos da Criança de peti-
ções individuais de violações de direitos protegidos 
nesta Convenção contra os Estados Partes, inclusive o 
próprio Brasil, restando a promulgação do Decreto Exe-
cutivo para incorporação no plano doméstico. 

 

(E) O Brasil aderiu ao Protocolo Facultativo à Convenção so-
bre os Direitos das Pessoas com Deficiência, que confere 
ao seu Comitê a autoridade de considerar inadmissível a 
comunicação quando os fatos que a motivaram tenham 
ocorrido antes da entrada em vigor do presente Protocolo 
para o Estado Parte em apreço, salvo se tais fatos con-
tinuaram ocorrendo após aquela data.  
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66. Em relação às opiniões consultivas da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos, considere as seguintes afirmações: 

 
 I. Em decisão recente, o Supremo Tribunal Federal con-

siderou inconstitucional a exigência de diploma de jor-
nalismo para o exercício da profissão de jornalista em 
homenagem à liberdade de expressão e informação, 
seguindo-se a orientação da opinião consultiva no 05 
da Corte Interamericana de Direitos Humanos sobre a 
interpretação dos artigos 13 e 29 da Convenção Ame-
ricana de Direitos Humanos. 

 

 II. A opinião consultiva no 08 da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos reconheceu a aplicabilidade da proi-
bição do retrocesso aos direitos econômicos, sociais e 
culturais em consulta formulada pela República da 
Costa Rica acerca da interpretação da cláusula do de-
senvolvimento progressivo prevista no artigo 26 da 
Convenção Americana de Direitos Humanos. 

 

 III. A opinião consultiva no 14 da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos afirma que a promulgação de uma 
lei em sentido material manifestamente contrária às 
obrigações assumidas pelo Estado ao ratificar ou ade-
rir à Convenção Americana de Direitos Humanos cons-
titui uma violação da presente e que, no caso de tal 
violação afetar direitos e liberdades de indivíduos de-
terminados, poderá gerar a responsabilização interna-
cional do Estado Parte. 

 

 IV. Na opinião consultiva no 16, a Corte Interamericana de 
Direitos Humanos considera violado o devido processo 
legal quando um Estado não notifica um preso estran-
geiro de seu direito à assistência consular. 

 
 Estão corretas as afirmações: 
 

(A) I, II, III e IV. 
 

(B) I e IV, somente. 
 

(C) II e III, somente. 
 

(D) I, II e III, somente. 
 

(E) I, III e IV, somente. 
_________________________________________________________ 
 

67. Os dois primeiros tratados sobre direitos humanos aprovados de 
acordo com o rito especial do artigo 5o, § 3o da Constituição, in-
troduzido pela Emenda Constitucional no 45/2004, foram: 

 
(A) O Protocolo Facultativo à Convenção contra a Tortura e 

Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes, e a Convenção Interamericana para Pre-
venir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher 
(“Convenção de Belém do Pará”). 

 

(B) A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Defi-
ciência e o Protocolo Facultativo à Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência. 

 

(C) O Protocolo Facultativo ao Pacto Internacional dos Di-
reitos Econômicos, Sociais e Culturais, e o Protocolo 
Relativo ao Estatuto dos Refugiados. 

 

(D) A Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a 
Tortura, e o Protocolo Facultativo à Convenção Inter-
nacional para a Eliminação de Todas as Formas de Dis-
criminação contra a Mulher. 

 

(E) O Protocolo Facultativo ao Pacto Internacional de Di-
reitos Civis e Políticos, e o Segundo Protocolo Faculta-
tivo ao Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos. 

68. Sobre os direitos humanos dos povos indígenas é correto afir-
mar: 
 
(A) A Constituição do Estado de São Paulo prevê expres-

samente que a Defensoria Pública prestará assistência 
jurídica aos índios do Estado, suas comunidades e or-
ganizações. 

 
(B) A Corte Interamericana de Direitos Humanos adotou as 

medidas provisórias no caso da construção da Usina 
Belo Monte no Pará, determinando a suspensão da 
obra para preservação dos direitos dos povos indígenas 
(vida, saúde e integridade pessoal e cultural) em situa-
ção de isolamento voluntário na bacia do Xingu. No en-
tanto, após informações do governo brasileiro, a Corte 
modificou a sua decisão determinando que fossem to-
madas medidas de preservação dos direitos dos índios 
sem a suspensão da obra. 

 
(C) O Plenário do Supremo Tribunal Federal, recentemen-

te, decidiu que existiam vícios no processo administra-
tivo-demarcatório de área da Reserva Indígena Raposa 
Serra do Sol, em Roraima, a ser ocupada por grupos in-
dígenas, uma vez que não foram observados os arti-
gos 231 e 232 da Constituição da República, bem como 
a Lei no 6.001/73 e seus decretos regulamentares. 

 
(D) A Convenção sobre os Direitos da Criança, a Conven-

ção sobre Mudança do Clima e a Convenção da Diver-
sidade Biológica, todas do Sistema da Organização das 
Nações Unidas, também são tratados internacionais de 
direitos humanos pertinentes a assuntos indígenas. 

 
(E) A Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos 

Povos Indígenas atribui aos Estados e aos órgãos das 
Nações Unidas, especialmente o Fórum Permanente so-
bre Questões Indígenas, a função de zelar pelo seu 
cumprimento, já que a sua violação pelos Estados pode 
ensejar a responsabilização internacional perante a Corte 
Internacional de Justiça, admitindo-se a petição individual 
dos índios vítimas para que figurem como partes em 
questões contenciosas. 

_________________________________________________________ 
 

69. Em relação à Corte Interamericana de Direitos Humanos e 
sua jurisprudência, é correto afirmar: 
 
(A) Em caso de reiterado descumprimento das decisões da 

Corte Interamericana de Direitos Humanos por parte de 
algum Estado, a Corte submeterá à consideração da 
Assembleia Geral da OEA um relatório indicando os ca-
sos de descumprimento do Estado infrator, bem como 
recomendando a sua suspensão ou exclusão. 

 
(B) A Corte Interamericana de Direitos Humanos admite o 

ingresso da figura do amicus curiae nos procedimentos 
consultivos e nos contenciosos em qualquer momento do 
processo até as alegações finais, mas não admite nos 
procedimentos relativos à supervisão do cumprimento de 
sentenças e às medidas provisórias. 

 
(C) No caso Atala Riffo y ninãs, a Corte Interamericana de 

Direitos Humanos decidiu pela responsabilidade inter-
nacional do Estado violador em face do tratamento 
discriminatório e da interferência indevida na vida privada 
da vítima em razão de sua orientação sexual. 

 
(D) O pedido de interpretação das sentenças de exceções 

preliminares, mérito ou reparações e custas da Corte In-
teramericana de Direitos Humanos poderá ser formulado 
apenas pela Comissão Interamericana e pelos Estados 
Partes (autor ou réu), cabendo indicar com precisão as 
questões relativas ao sentido ou ao alcance da sentença 
cuja interpretação é solicitada. 

 
(E) A Corte Interamericana não poderá tomar as medidas 

provisórias que considerar pertinentes em assuntos que 
ainda não estiverem submetidos ao seu conhecimento 
por meio da Comissão Interamericana ou dos Estados 
Partes. 
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70. Quanto ao Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos 
Humanos, é correto afirmar: 

 
(A) O Brasil aderiu à cláusula facultativa do sistema das co-

municações interestatais com previsão na Convenção 
Americana de Direitos Humanos, reconhecendo a com-
petência da Comissão Interamericana de Direitos Hu-
manos para receber e examinar comunicações em que 
um Estado alega que outro tenha cometido violação a 
direito previsto na referida Convenção. 

 
(B) A Comissão Interamericana de Direitos Humanos, no 

caso dos presos sem acusação e sem julgamento de 
Guantánamo, constatou a existência de violações a di-
reitos humanos por parte dos Estados Unidos da Amé-
rica e elaborou um relatório com recomendações, mas 
não adotou medidas cautelares, visto que as conse-
quências de encaminhamento à Corte Interamericana de 
Direitos Humanos, em caso de descumprimento dessas 
medidas, não poderiam ser aplicadas ao referido Estado 
por não reconhecer a jurisdição obrigatória da Corte. 

 
(C) Apesar de a Comissão Interamericana de Direitos Hu-

manos ser uma relevante instância internacional com-
petente para examinar comunicações ou petições indi-
viduais que denunciem violações a direitos assegu-
rados na Convenção Americana de Direitos Humanos 
ou nos tratados do sistema interamericano, a sua utili-
zação ainda é incipiente na experiência da litigância 
internacional brasileira, sendo mais comum o aciona-
mento dos treaty bodies do sistema global de proteção 
dos direitos humanos. 

 
(D) A Comissão Interamericana de Direitos Humanos utili-

za-se frequentemente das visitas e inspeções in loco, 
porém o Brasil, ao depositar a carta de adesão à Con-
venção Americana, fez uma declaração interpretativa 
no sentido de não reconhecer um direito automático 
dessas visitas e inspeções, dependendo de anuência 
expressa do Estado. 

 
(E) A demanda perante a Comissão Interamericana de Di-

reitos Humanos pode ser resolvida por meio de solução 
amistosa entre a vítima e o Estado infrator, como ocor-
reu no Caso Damião Ximenes Lopes e no Caso dos 
Meninos Emasculados, ambos tendo o Brasil como 
infrator. 

_________________________________________________________ 
 

71. Durante a 43a Assembleia Geral da OEA, na sessão plenária 
de 05 de junho de 2013, foi aprovada por unanimidade a Re-
solução no 2801/13. Trata-se do terceiro documento aprovado 
pela OEA referente à Defensoria Pública no âmbito do acesso 
à justiça. Dentre as diretrizes aprovadas no texto, qual dos itens 
abaixo NÃO está previsto nesta resolução?  

 
(A) Incentivar os Estados que já dispõem da instituição da 

Defensoria Pública para que considerem a possibili-
dade de criação de um Conselho Nacional da Defenso-
ria Pública para zelar pela autonomia funcional, finan-
ceira e administrativa, assim como fiscalizar e otimizar o 
acesso justiça à população carente. 

 
(B) Incentivar novamente os Estados que ainda não dispo-

nham da instituição da Defensoria Pública para que 
considerem a possibilidade de criá-la em seus ordena-
mentos jurídicos. 

 
(C) Afirmar a importância fundamental do serviço de assis-

tência jurídica gratuita prestado pelos defensores públi-
cos para a promoção e a proteção do direito ao acesso 
à justiça de todas as pessoas, em especial daquelas 
que se encontrem em situação especial de vulnerabili-
dade em todas as etapas do processo. 

 
(D) Afirmar que o acesso à justiça como direito humano 

fundamental é, ao mesmo tempo, o meio que possibi-
lita o restabelecimento do exercício dos direitos que te-
nham sido ignorados ou violados. 

 
(E) Instar os Estados a que promovam oportunidades de 

cooperação internacional para o intercâmbio de expe-
riências e boas práticas na matéria. 

72. Na sentença do Caso Mendoza y otros con Argentina, de 14 
de maio de 2013, a Corte Interamericana de Direitos Huma-
nos declarou a República da Argentina internacionalmente 
responsável, bem como obrigou a referida nação ao cumpri-
mento das devidas reparações pelas violações dos seguintes 
direitos previstos na Convenção Americana de Direitos Hu-
manos: 
 
(A) direitos dos estrangeiros bolivianos em situação irregu-

lar, acesso à justiça, direito à dignidade e proibição da 
escravidão. 

 
(B) liberdade de expressão em matéria de imprensa, rádio 

e televisão; direito à propriedade privada, devido pro-
cesso legal e direito à proteção judicial. 

 
(C) direitos da criança, direito à proteção judicial, direito à 

vida e direito à integridade pessoal contra a tortura e a 
pena perpétua privativa de liberdade. 

 
(D) aplicação da lei penal em prazo razoável, devido pro-

cesso legal, direito à segurança e direito à integridade 
pessoal da vítima e dos seus parentes.  

 
(E) direito à nacionalidade, direitos políticos e isonomia en-

tre os cidadãos natos e naturalizados. 
_________________________________________________________ 
 

Princípios e Atribuições Institucionais da  
Defensoria Pública do Estado 

 
73. Um Defensor Público, (1) principiando seu expediente verifica 

no correio eletrônico convocação para participar de reunião 
com a Subdefensoria Pública-Geral competente, por meio de 
videoconferência. Em seguida, (2) passa a analisar autos ju-
diciais que vieram em carga para ciência de decisões ju-
diciais, refletindo sobre a utilidade de se interpor recurso em 
cada caso. Após o almoço, (3) dirige-se ao Fórum para reali-
zar audiências em substituição de outro Defensor Público li-
cenciado por saúde. O princípio institucional que, preponde-
rantemente, incidiu sobre cada fato é, respectivamente, 
 
(A) indivisibilidade, independência funcional, indivisibili-

dade. 
 
(B) independência funcional, unidade, indivisibilidade. 
 
(C) unidade, independência funcional, unidade. 
 
(D) unidade, independência funcional, indivisibilidade. 
 
(E) indivisibilidade, independência funcional, unidade. 

_________________________________________________________ 
 

74. Considere a hipótese de a gratuidade judiciária ter sido ne-
gada por autoridade judicial, sob o argumento de que o re-
querente não preenche os requisitos legais. Nesse contexto, 
a decisão judicial 
 
(A) não fere a autonomia funcional da Defensoria Pública, 

porque a negativa judicial de gratuidade judiciária pos-
sui caráter facultativo em relação à Defensoria. 

 

(B) fere a autonomia administrativa da Defensoria Pública, 
pois não compete à autoridade judicial modificar crité-
rios de avaliação financeira da Defensoria Pública. 

 

(C) fere a autonomia funcional da Defensoria Pública, pois 
não compete à autoridade judicial rever atos da Defen-
soria Pública no exercício da atividade-fim em matéria 
de assistência jurídica. 

 

(D) fere a autonomia administrativa da Defensoria Pública, 
pois não compete à autoridade judicial interferir na ges-
tão de despesas da Defensoria Pública. 

 

(E) não fere a autonomia administrativa da Defensoria Pú-
blica, porque compete à autoridade judicial apreciar o 
pedido de gratuidade judiciária. 
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75. Em razão de graves violações de direitos humanos, Defenso-
res Públicos iniciam medidas extrajudiciais e judiciais que ge-
ram grandes atritos com os governos em exercício. Preocu-
pado em arrefecer os atritos, o Conselho Superior da Defen-
soria Pública, provocado por Conselheiro eleito, aprova tese 
institucional cujo enunciado restringe a atuação que desenca-
deou problemas de relacionamento com instâncias do gover-
no em exercício. O ato do Conselho Superior, é 
 

(A) legal, porque se o Conselho Superior dá a última pala-
vra em matéria de tese institucional, não há razão para 
lhe negar a competência de aprová-la diretamente. 

 

(B) ilegal, porque discussão e aprovação de tese institucio-
nal só poderia ser levada adiante a pedido do Defensor 
Público-Geral ou um dos demais Conselheiros natos. 

 

(C) ilegal, porque discussão e aprovação de tese institucio-
nal depende de licença dos Núcleos da Defensoria Pú-
blica, enquanto órgãos superiores na atividade-fim. 

 

(D) ilegal, porque a aprovação de tese institucional compe-
te aos Defensores Públicos no Encontro Anual que é or-
ganizado pela Escola da Defensoria Pública do Estado. 

 

(E) legal, porque sendo o órgão superior mais plural com-
pete ao Conselho Superior interferir em assuntos poten-
cialmente danosos à política entre Instituições. 

_________________________________________________________ 
 

76. A respeito dos mecanismos de participação popular na De-
fensoria Pública paulista, considere as seguintes assertivas: 
 

 I. Nas sessões do Conselho Superior deve ser franquea-
da a palavra a qualquer pessoa ou membro ou servidor 
da Defensoria Pública, nos termos do regimento interno 
do Conselho, podendo o Colegiado remeter temas po-
lêmicos para sessões reservadas para evitar tumulto 
nos trabalhos. 

 

 II. O Ouvidor-Geral é membro nato do Conselho Supe-
rior, sem direito a voto, e exercendo suas atribuições 
tem livre acesso a todos os locais e documentos ne-
cessários à verificação da reclamação. 

 

 III. São direitos das pessoas que procuram a Defensoria 
Pública a participação na definição das diretrizes ins-
titucionais e no acompanhamento da fiscalização das 
ações e projetos desenvolvidos pela Instituição, da ati-
vidade funcional e da conduta pública dos membros e 
servidores. 

 

 IV. A proposta orçamentária da Defensoria Pública deve 
observar, dentre outros aspectos, o plano anual de 
atuação aprovado em Encontro Anual. 

 

Estão corretas APENAS 

 

(A) II, III e IV. 
 

(B) I e II. 
 

(C) I e III. 
 

(D) II e III. 
 

(E) I, II e III. 

77. Sobre a gênese e evolução histórica da assistência judiciária, 
considere as seguintes assertivas: 

 

 I. Não obstante sua natureza liberal-burguesa, a Revolu-
ção Francesa pode ser considerada importante marco 
na gênese e evolução da assistência judiciária ao afir-
mar a igualdade formal de todos perante a lei, afirmação 
que contribui decisivamente para consolidar a função 
protetiva do Estado. 

 

 II. A lei francesa de 1851 sobre assistência judiciária 
constituiu importante avanço na evolução da assistên-
cia judiciária, pois substituiu o dever honorífico de 
prestar assistência judiciária pelo dever jurídico. 

 

 III. Nos Estados Sardos havia a Defensoria dos pobres, 
que funcionava como instituto governamental na me-
dida em que os advogados responsáveis pela defesa 
dos pobres e fiscalização de prisões eram pagos pelo 
Estado e considerados funcionários públicos. 

 

 IV. Na Roma pré-imperial, quando o cliente era chamado 
pela justiça da cidade seu respectivo senhor ou patro-
no era obrigado a defendê-lo, devendo revelar ao 
cliente as fórmulas misteriosas da lei que levaria este a 
ganhar a sua causa, e isto porque o cliente ligava-se 
ao senhor pelo laço de parentesco por tomar parte na 
religião da família. 

 

 Estão corretas APENAS 
 

(A) III e IV. 
 

(B) I, II e III. 
 

(C) I, II e IV. 
 

(D) I, III e IV. 
 

(E) II e III. 
_________________________________________________________ 
 

78. Considerando a Defensoria Pública na Constituição Federal, 
é correto afirmar: 
 

(A) Tendo em vista que a carreira de Defensor Público deri-
va historicamente da advocacia privada, então o regime 
ético do Defensor Público é governado pelo Código de 
Ética dos Advogados. 

 

(B) O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento de 
que a Defensoria Pública não se subordina a órgãos do 
Poder Executivo, exceto quanto a políticas públicas 
para garantir a harmonia dos Poderes. 

 

(C) O ordenamento jurídico vigente prevê a Defensoria Pú-
blica municipal, porque a organização político-adminis-
trativa constitucional prevê a existência de municípios 
enquanto entes autônomos da Federação. 

 

(D) Em vista da autonomia administrativa é possível con-
cluir-se pela incidência flexibilizada do princípio da le-
galidade no âmbito da Defensoria Pública. 

 

(E) A possibilidade de se impetrar mandado de segurança 
em defesa de prerrogativas de seus órgãos de execu-
ção constitui função institucional que confirma a auto-
nomia constitucional da Defensoria Pública. 
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79. Na Lei Orgânica paulista da Defensoria Pública, prescreve o 

art. 162, VII: “São prerrogativas dos membros da Defenso-

ria Pública do Estado, além daquelas definidas na legislação 

federal: (...) deixar de patrocinar ação, quando manifesta-

mente incabível ou inconveniente aos interesses da parte sob 

seu patrocínio, comunicando ao Defensor Público superior 

imediato as razões do seu proceder, podendo este, se dis-

cordar fundamentadamente das razões apresentadas, propor 

a ação ou designar outro Defensor Público para que o faça”. 

Considere as seguintes afirmações: 

 
 I. O ato de comunicar o Defensor Público superior ime-

diato das razões de ter deixado de patrocinar a ação, 
constitui dever do cargo para maior proteção ao direito 
de acesso à Justiça; 

 
 II. O ato de designação pode ser recusado pelo designa-

do em razão de sua independência funcional, e assim 
a designação deve ser renovada até que encontre De-
fensor Público cujo entendimento conflua ao de quem 
designa. 

 
 III. Não obstante a nomenclatura legal intitular de prerro-

gativa o ato de deixar de patrocinar ação quando ma-
nifestamente incabível, na verdade seu conteúdo ju-
rídico é de garantia do cargo. 

 
 Está correto o que se afirma em 
 

(A) II, apenas. 
 
(B) I e III, apenas. 
 
(C) I e II, apenas. 
 
(D) II e III, apenas. 
 
(E) I, II e III. 

_________________________________________________________ 
 

80. Considerando o ensaio de Bryant Garth e Mauro Cappelletti 
intitulado “Acesso à Justiça”, é correto afirmar que se apre-
senta como um ponto de vista sustentado pela obra em ques-
tão: 

 
(A) a maior virtude do sistema judicare é vencer a barreira 

da desinformação jurídica dos necessitados, e deve-se 
atribuir a juristas escandinavos o mérito de terem de-
monstrado empiricamente este resultado. 

 

(B) tecendo considerações sobre limitações e riscos do en-
foque de acesso à Justiça, os autores reconhecem 
expressamente que as reformas judiciais e processuais 
não são substitutos suficientes para as reformas políti-
cas e sociais. 

 

(C) a experiência dos Estados Unidos quanto aos denomi-
nados “escritórios de vizinhança” revelou-se superior ao 
sistema judicare quando o assunto é prestar assistência 
jurídica individual ao pobre. 

 

(D) ponderam os autores que não obstante a complexida-
de de tantas de nossas modernas leis e a necessidade 
de profissionais do direito para interpretá-las, é realista 
a ideia de tornar os tribunais muito simples e baratos 
transformando a atividade preponderante do juiz num 
amigo conciliador das partes. 

 

(E) a concepção da autonomia do direito processual cons-
truída por juristas alemães no século XIX revolucionou 
os institutos de processo civil por compatibilizá-los à tu-
tela coletiva, todavia, até que sobreviesse o movimento 
mundial de acesso à Justiça não se sentiu os efeitos 
dessa revolução. 

 
Filosofia do Direito e Sociologia Jurídica 

 
81. Na obra O que é justiça?, ao discorrer sobre a justiça como 

um problema de justificação do comportamento humano, 
Hans Kelsen afirma: “(...) não é de admirar que as inúmeras 
teorias de justiça apresentadas desde tempos imemoriais até 
os dias de hoje se deixem reduzir facilmente a dois tipos bá-
sicos”. Estes dois tipos básicos são denominados pelo autor: 

 

(A) intuitivo-indutivo e racional-dedutivo. 

(B) científico-racional e emotivo-cognitivo. 

(C) metafísico-religioso e pseudo-racionalista. 

(D) idealista-jusnaturalista e realista-positivista. 

(E) lógico-dedutivo e axiológico-valorativo. 

_________________________________________________________ 
 

82. Segundo Norberto Bobbio, na obra Teoria do Ordenamento 
Jurídico, em cada grau normativo dos ordenamentos estatais 
modernos encontra-se “normas destinadas a regular a produ-
ção de outras normas” e “normas dirigidas diretamente a re-
gular a conduta das pessoas”. O autor denomina estas nor-
mas, respectivamente, 

 

(A) normas de produção e normas de conduta. 

(B) normas de conduta e normas de estrutura. 

(C) normas de estrutura e normas de interação. 

(D) normas de produção e normas de interação. 

(E) normas de estrutura e normas de conduta. 

_________________________________________________________ 
 

83. “Levado pela onipresença dos dispositivos de disciplina, 
apoiando-se em todas as aparelhagens carcerárias, este po-
der se tornou uma das funções mais importantes de nossa 
sociedade. Nela há juízes da normalidade em toda parte. 
Estamos na sociedade do professor-juiz, do médico-juiz, do 
educador-juiz, do ‘assistente social’-juiz; todos fazem reinar a 
universalidade do normativo; e cada um no ponto em que se 
encontra, aí submete o corpo, os gestos, os comportamentos, 
as condutas, as aptidões, os desempenhos”. 

 
 No trecho acima, extraído da obra Vigiar e punir, Michel 

Foucault refere-se ao tipo de poder cujo grande apoio, na so-
ciedade moderna, foi a rede carcerária, em suas formas con-
centradas ou disseminadas, com seus sistemas de inserção, 
distribuição, vigilância, observação. Este poder é denominado 
pelo filósofo de poder 

 

(A) totalitário. 

(B) total. 

(C) judiciário. 

(D) massificador. 

(E) normalizador. 

_________________________________________________________ 
 

84. Considere as seguintes afirmações sobre a Teoria Pura do 
Direito de Hans Kelsen: 

 

 I. A Teoria Pura do Direito trata o Direito como um sis-
tema de normas válidas criadas por atos de seres hu-
manos. 

 
 II. A Teoria Pura do Direito, assumindo o sincretismo me-

todológico, pretende ser a única ciência do Direito pos-
sível ou legítima. 

 
 III. A Teoria Pura do Direito limita-se a uma análise estru-

tural do Direito positivo. 
 

 Está correto APENAS o que se afirma em 
 

(A) I e III. 

(B) I. 

(C) II. 

(D) III. 

(E) I e II. 
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85. Na obra O que é justiça?, Hans Kelsen explicita que sua 
Teoria Pura do Direito formula a regra de Direito (usando o 
termo em sentido descritivo) como um juízo 
 

(A) hipotético em que o delito surge como condição essen-
cial e a sanção como a consequência. 

 

(B) categórico em que o delito surge como condição essen-
cial e a sanção como a consequência. 

 

(C) hipotético em que a sanção surge como condição es-
sencial e o delito como a consequência. 

 

(D) hipotético em que a moral surge como condição es-
sencial e a sanção como a consequência. 

 

(E) categórico em que a sanção surge como condição es-
sencial e o delito como a consequência. 

_________________________________________________________ 
 

86. Ao discorrer sobre o conceito de norma, no livro A ciência do di-
reito, Tércio Sampaio Ferraz Júnior aborda a chamada “Teoria 
Imperativista da norma”, que possui Rudolf von Jhering como um 
de seus principais representantes. As análises do autor sobre 
esta Teoria explicitam que o seu centro nuclear é a noção de 
 

(A) normatividade. 

(B) verificação. 

(C) vontade. 

(D) falsificação. 

(E) verdade. 

_________________________________________________________ 
 

87. Para Michel Foucault, em Vigiar e punir, as razões de ser 
essenciais da reforma penal no século XVIII, também de-
nominada Reforma Humanista do Direito penal, são constituir 
uma nova economia e uma nova tecnologia do poder de 
 

(A) recuperar. 

(B) ressocializar. 

(C) humanizar. 

(D) punir. 

(E) descriminalizar. 

_________________________________________________________ 
 

88. Ao analisar o tema da pluralidade dos ordenamentos, na obra 
Teoria da norma jurídica, Norberto Bobbio enfatiza que a teo-
ria institucionalista 
 

(A) reafirma que o Estado e as suas instituições detém 
exclusividade na produção do direito. 

 

(B) sustenta que o Estado é a única instituição que estabe-
lece o direito. 

 

(C) rompe com a teoria estatalista, pois rejeita a redução do 
direito a uma forma estatal de expressão. 

 

(D) confunde-se com a teoria estatalista, pois enxerga no 
Estado a única instituição que cria o direito. 

 

(E) considera o Estado moderno como a instituição que de-
tém o monopólio da produção jurídica. 
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